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Esta dissertação pretende contribuir para a discussão da problemática da ilusão 
fiscal. A ilusão fiscal refere-se a situações em que existem assimetrias de informação 
entre os eleitores contribuintes e o Estado acerca dos agregados orçamentais. Em 
concreto, pretende-se inferir acerca das diferenças nos valores de ilusão fiscal nos países 
da União Europeia. Na literatura, Puviani foi o autor pioneiro no estudo do fenómeno da 
ilusão fiscal em 1903. Desde então, são publicados um número significativo de trabalhos 
concentrando-se fundamentalmente no desenvolvimento de noções e metodologias 
relacionadas com manifestações de ilusão fiscal e suas consequências. No entanto, só 
recentes e escassos trabalhos se propõem quantificar a ilusão fiscal. 
Neste trabalho, a ilusão fiscal é analisada utilizando um modelo Múltiplos 
Indicadores e Múltiplas Causas (MIMIC). A utilização deste tipo de modelo permite 
analisar este fenómeno tendo em consideração duas partes: uma parte estrutural 
relacionando a ilusão fiscal e as suas causas e uma parte de medição, relacionando a ilusão 
fiscal e os seus indicadores. Este trabalho aplica metodologias apoiadas em investigações 
precedentes. Utilizando o AMOS, são estimados os coeficientes das variáveis, o que 
permite criar um índice de ilusão fiscal para os 28 países da União Europeia para o 
período 2000-2012. São constatadas diferenças nos valores de ilusão fiscal entre os países 
da União Europeia. Contudo, os resultados da estimação MIMIC revelam alguns 
coeficientes não esperados, tornando-se necessário interpretar o índice de ilusão fiscal de 
forma mais discutível. 
Tendo em consideração a escassa literatura publicada que se propõe a quantificar 
o fenómeno da ilusão fiscal, este trabalho diferencia-se com uma especificação MIMIC 
de base diferente, assim, como com um adicional alargamento do período de análise e, 
em simultâneo, com uma diminuição de dados em falta. 
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This dissertation aims to contribute to the discussion of the fiscal illusion. The 
fiscal illusion refers to situations where there are information asymmetries between 
taxpayers and voters and the state about the budget aggregates. Specifically, this 
dissertation intends to infer about the differences in fiscal illusion values in the European 
Union. In the literature, Puviani was a pioneer author on the study of the phenomenon of 
fiscal illusion in 1903. Since then, a significant number of papers have been published, 
mainly focusing on the development of concepts and methodologies related to the 
manifestations of fiscal illusion and its consequences. However, only few recent papers 
proposed to quantify the fiscal illusion. 
In this study the fiscal illusion is analyzed using a MIMIC model (Multiple 
Indicators and Multiple Causes). The use of this type of model allows to analyze this 
phenomenon considering two parts: a structural part which specifies the relationships 
between fiscal illusion and its causes and a measuring part which defines the relationships 
between fiscal illusion and its indicators. This study applies methodologies supported by 
previous investigations. Using the AMOS, the coefficients of the variables are estimated, 
which allows to develop an index of fiscal illusion for the 28 countries of the European 
Union for the period 2000-2012. It concludes that there are differences between the fiscal 
illusion values of the European Union countries. However, the coefficients estimated in 
the MIMIC model reveal some unexpected signals, causing the interpretation of the index 
of fiscal illusion to be debatable. 
Considering the few papers published that aim to quantify the phenomenon of 
fiscal illusion, this dissertation contributes to the literature with a different MIMIC 
specification, as well as with an additional extension of the sample period and, 
simultaneously, with a decrease of missing data. 
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Esta dissertação incindirá na discussão do fenómeno da ilusão fiscal. A definição 
de ilusão fiscal, embora não consensual entre todos os autores, assenta numa assimetria 
de informação entre os eleitores contribuintes e o Estado acerca dos agregados 
orçamentais 
Com a recente crise financeira que se iniciou em 2007 e após as consequências que 
esta teve no financiamento e nas decisões governativas dos Estados (nomeadamente a 
nível nacional e na União Europeia), tornou-se evidente a necessidade de uma maior 
transparência nas ações e decisões políticas, quer em relação às instituições 
supranacionais, quer em relação aos próprios cidadãos. Neste contexto, o fenómeno da 
ilusão fiscal ganha particular importância, pois tem implicações na forma como os 
políticos podem usar o conhecimento imperfeito dos contribuintes para atingirem certos 
objetivos, como, por exemplo, o financiamento de défices orçamentais através da emissão 
de dívida, em o custo real da atividade do setor público pode não ser realmente 
reconhecido pelos cidadãos (Dell'Anno & Dollery, 2014) 
Na literatura, o italiano Amilcare Puviani (1903, cfr Buchanan (1967)), foi pioneiro 
a estudar este fenómeno no início do século XX. Apesar de um período de estagnação no 
interesse pelo assunto nas décadas que se seguiram, o estudo da ilusão fiscal tem-se 
intensificado desde a década de 70. As investigações teóricas e empíricas que têm vindo 
a ser conduzidas são essencialmente focadas em duas vertentes: investigações tendo como 
interesse central as manifestações da ilusão fiscal, tais como a complexidade dos sistemas 
tributários (Dollery & Worthington, 1996); investigações tendo como interesse central as 
consequências da ilusão fiscal, tais como a implicação no aumento do nível de despesa 
do governo (Abbott & Jones, 2016). Apesar de alguns autores, como Mourão (2008) e 
Dell'Anno e Dollery (2014), já terem feito sucessivos esforços na construção de índices 
de ilusão fiscal, ainda poucos trabalhos empíricos nesta vertente têm sido feitos. 
Neste contexto, surge este trabalho de investigação. A ilusão fiscal é um fenómeno 
pertinente de estudo, quer pela sua atualidade, em que o estudo das práticas 
governamentais tem aumentado de interesse na investigação, quer pelas repercussões e 
implicações que pode ter no desenvolvimento de instituições e na própria sociedade. 
Nomeadamente, num ambiente de potenciais implicações europeias, a motivação para o 
desenvolvimento deste trabalho pretende dar resposta às seguintes questões:  
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1. Existem diferenças significativas entre os níveis de ilusão fiscal dos países 
da União Europeia? 
2. Se existem diferenças, como será que Portugal se comporta comparando 
com esses países? 
Para tal, primeiramente pretende-se, através de uma revisão de literatura, conhecer 
as conclusões teóricas das principais investigações acerca das causas e manifestações da 
ilusão fiscal, assim como conhecer e entender as principais metodologias existentes e 
usadas em trabalhos de quantificação passados. 
De seguida, apresenta-se a metodologia adotada para este trabalho de investigação. 
Explicita-se o modelo MIMIC (Multiple Indicators Multiple Causes), introduzido por 
Jöreskog e Goldberger (1975), e que é um caso particular dos modelos de equações 
estruturais (SEM - Structural Equation Models). Este modelo é composto por duas partes, 
uma de equações estruturais (modelo estrutural) e outra de equações de medição (modelo 
de medição). O modelo estrutural define as relações entre as variáveis latentes e as suas 
causas ou determinantes. O modelo de medição define as relações entre as variáveis 
latentes e os seus indicadores. O modelo MIMIC é especialmente utilizado na presença 
de variáveis latentes, que não são observadas e não podem ser medidas diretamente, o 
que o torna ideal para analisar o fenómeno da ilusão fiscal. Após a explicitação do 
modelo, com base na literatura revista, são delineadas hipóteses para causas, que vão 
integrar o modelo equação estrutural, e hipóteses para indicadores de ilusão fiscal, que 
vão integrar o modelo de medição. As causas potenciais serão identificadas como a taxa 
de emprego por conta própria, a formação a nível de ensino, as pressões sobre os media 
e a carga tributária. Os indicadores serão identificados como a dívida pública, o saldo 
orçamental, o rácio entre impostos indiretos e impostos diretos o imposto sobre os salários 
retido na fonte. Após um tratamento das variáveis obtidas a partir do Eurostat e da 
Freedom House para os 28 países da União Europeia para o período 2000-2012, estas são 
transformadas em desvios da média da variável para cada país, em ordem a se adequar a 
estrutura de dados aos modelos de equações estruturais. Em seguida, é estimado um 
modelo de base MIMIC através do método de máxima verosimilhança (ML) e do método 
dos mínimos quadrados ponderados (WLS) a partir do software AMOS, sendo 
introduzidas alterações, de forma a excluir as variáveis estatisticamente não significantes 
para tentar melhorar o modelo. Alguns dos coeficientes estimados não apresentam os 
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sinais esperados, pelo que se alerta para uma necessária prudência nas conclusões a 
retirar.  
Procede-se em seguida à construção de um índice de ilusão fiscal para os 28 países 
da União Europeia para o período 2000-2012, a partir dos coeficientes estimados.  
Esta investigação possibilita, desta forma, a discussão de metodologia para a 
quantificação do fenómeno da ilusão fiscal, diferenciando-se das investigações 
precedentes com a estimação de um diferente modelo MIMIC de base, acompanhado de 
um alargamento do período de análise e uma redução de valores em falta. Os resultados 
obtidos são comparados com investigações precedentes de Dell’anno e Mourão (2012) e 
Dell’Anno e Dollery (2014). Conclui-se que existem diferenças significativas entre os 
níveis de ilusão fiscal entre os países da União Europeia. Analisando o caso português, a 
posição de Portugal é ambígua, uma vez que depende do índice estimado em análise. 
A presente dissertação está organizada da seguinte forma: o capítulo 2 apresenta 
uma revisão da literatura sobre a ilusão fiscal, em que se contextualiza a temática 
historicamente; dividido em 3 secções, na primeira, procura-se evidenciar os contributos 
preponderantes neste campo, nomeadamente na evolução do conceito de ilusão fiscal e 
nos avanços teóricos sobre as suas causas e consequências; na segunda apresentam-se os 
trabalhos empíricos sobre as determinantes e consequências de ilusão fiscal, bem como 
os esforços que têm vindo a ser feitos na quantificação deste fenómeno; na terceira 
evidenciam-se os trabalhos que promovem os benefícios da transparência quer a nível de 
práticas, quer a nível de processos políticos; o capítulo 3 estará dividido em 4 secções, na 
primeira apresenta-se o modelo MIMIC e, em seguida, discute-se sobre as causas e os 
indicadores relacionados com a variável latente, ilusão fiscal; na terceira aborda-se o 
tratamento dos dados e estima-se o modelo MIMIC; na quarta constrói-se um índice de 
ilusão fiscal; no capítulo 4 são discutidos os resultados obtidos, comparando com 
investigações precedentes; e por ultimo, o capítulo 5 finaliza com as conclusões apuradas.  
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2. Revisão de literatura 
2.1  Evolução da noção de ilusão fiscal 
O termo “ilusão fiscal” foi originalmente usado por Amilcare Puviani para tentar 
responder à questão “Como se pode organizar o sistema fiscal de forma a ser minimizada 
a resistência dos contribuintes?” presente na obra Teoria dell’illusione finanziaria 
publicada em 1903 (cfr Buchanan, 1967).  
Como apontam Dollery e Worthington (1996), já alguns autores como J. R. 
McCulloch e J. S. Mill, tinham anteriormente discutido sobre a complexidade na perceção 
de impostos e a complexidade na perceção dos custos e benefícios da atividade 
governativa por parte dos contribuintes. Puviani, no entanto, é o primeiro autor a recorrer 
a esta terminologia ao inferir sobre as decisões políticas na persecução de interesses 
através dos impostos e da manipulação dos gastos públicos. A noção de ilusão fiscal foi 
evoluindo ao longo das últimas décadas, muito devido ao impulso dado por James 
Buchanan na sua obra Public Finance in Democratic Process publicada em 1967.  
Com um capítulo dedicado à revisão das principais contribuições dadas por Puviani, 
Buchanan (1967) procura demonstrar que os comportamentos dos indivíduos na presença 
de ignorância ou incerteza não são muito diferentes de comportamentos na presença de 
ilusão fiscal. Apesar de, na presença de ignorância ou incerteza, o indivíduo 
conceptualizar as alternativas de forma imperfeita, e na presença de ilusão fiscal o 
indivíduo conceptualizar as alternativas de forma errada, os resultados da sua escolha 
numa determinada situação podem ser semelhantes.  
Wagner (1976) considera que a ilusão fiscal não vinha a desempenhar um papel 
significativo na análise fiscal, pois era frequentemente interpretado como implicando um 
comportamento irracional do indivíduo, o que enfatizava a pouca base conceitual 
existente para analisar como é que a perceção de um indivíduo sobre o custo dos 
programas do governo pode ser influenciada pelas diferentes formas de tributação. 
Buchanan (1967) procura demonstrar que o comportamento na presença de ilusão não é 
necessariamente irracional. Um indivíduo que se comporta irracionalmente faz escolhas 
inconsistentes, ou seja, um observador externo não conseguiria prever o seu 
comportamento. Por outro lado, um indivíduo na presença de ilusão fará escolhas 
consistentes. Em duas situações separadas, com a mesma possibilidade de escolha, o 
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indivíduo tenderá a tomar a mesma decisão, assumindo que a aprendizagem (learning 
from experience) não influencia a sua escolha. Aqui, um observador externo conseguiria 
fazer previsões e, portanto, seria possível teorizar acerca do comportamento dos 
indivíduos na presença de ilusão.  
Buchanan (1967) aponta que o pensamento de Puviani, influenciado pela Escola 
Fiscal Italiana da época, é baseado na assunção de que o Estado é monopolístico, o que 
requer alguma discussão deste modelo político. O Estado não é uma entidade 
independente, acima dos indivíduos. Não estamos perante uma democracia, uma vez que 
o Estado representa uma instituição na qual um grupo de indivíduos (classe dominante) 
exerce o seu poder sobre outro grupo de indivíduos (classe dominada). Um possível 
pensamento da classe dominante é o de como pode organizar a estrutura fiscal de forma 
a diminuir a resistência por parte da classe dominada. Daí advém a questão de 
investigação que Puviani tenta averiguar, sendo discutido a criação de ilusão fiscal através 
da receita pública e através da despesa pública. A criação de ilusão fiscal tendo como 
objetivo, por um lado, fazer os contribuintes pensarem que os impostos a que estão 
sujeitos são menos onerosos do que na realidade são e, por outro lado, fazer os 
contribuintes atribuírem um maior valor aos bens e serviços públicos. Para Buchanan 
(1967), a teoria em torno da ilusão fiscal construída seria significativamente diferente se 
a visão acerca do modelo político fosse a de uma democracia. Empoli (2002), que define 
ilusão fiscal como se referindo a situações na qual um indivíduo age sem ter 
conhecimento de todos os factos, considera que a ilusão fiscal pode ser manifestada quer 
num regime absoluto quer em democracia. No entanto, admite que um aumento da 
democratização pode diminuir o fenómeno em parte. 
Para Buchanan (1967), as hipóteses que Puviani elabora por via da receita pública 
são mais relevantes do que por via da despesa pública. Por via da receita pública, são 
apontadas as seguintes sete formas de manifestação da ilusão fiscal, na interpretação de 
Mourão (2009): a diminuição de perceção da quota individual no custo de oportunidade 
dos gastos; o recurso a pagamentos planificados de modo a serem aproveitados momentos 
mais agradáveis na coleta de impostos; tributação suavizada através de taxas relacionadas 
com serviços prestados em eventos relevantes para os agentes; aumento do peso da 
tributação através de discursos que provoquem medo na população; táticas de depreciação 
de alternativas de tributação; fragmentação do peso total da tributação em vários 
6 
 
elementos com coleta média mais reduzida; e opacidade da incidência final dos impostos. 
Por via da despesa pública, surgem algumas situações de ilusão fiscal, nomeadamente 
através da complexidade dos programas orçamentais e através da falta de sistemas 
contabilísticos e técnicas orçamentais. 
No final do capítulo, Buchanan (1967) analisa e identifica algumas das situações 
reveladoras de ilusão fiscal num sistema político mais moderno, numa democracia por 
oposição a um estado monopolista. Puviani (1903 cfr Buchanan, 1967) refere-se a ilusão 
otimista, uma vez que o contribuinte é levado a pensar que paga “menos” e recebe “mais”. 
No entanto, também é possível a existência de ilusão pessimista. Buchanan (1967) infere 
assim sobre algumas manifestações de ilusão fiscal. A primeira, retenções na fonte sobre 
o rendimento, em que parte do salário bruto do trabalhador é retido para efeito de 
impostos. Por oposição, se não existisse este mecanismo, o contribuinte seria forçado a 
pagar o montante total anualmente, o que poderia gerar uma ilusão pessimista acerca do 
custo do governo que poderia ser considerado excessivo. A segunda, a proporcionalidade 
na estrutura das taxas de imposto sobre o rendimento dos indivíduos, que pode levar a 
que um indivíduo tenda a escolher uma maior quantidade de serviços públicos, em 
oposição a uma progressividade na estrutura das taxas de imposto. A terceira, o 
financiamento da Segurança Social, em que os atuais contribuintes tendem a pensar que 
estão a efetuar descontos para a sua reforma, sendo que na realidade estão a efetua-los 
em benefício dos atuais pensionistas. A quarta, os impostos sobre o rendimento das 
empresas, em que os impostos podem ser reconduzidos para os consumidores destas 
entidades. A quinta e a sexta, a média no imposto sobre os particulares e a taxação sobre 
os ganhos de capitais, uma vez que os contribuintes cujo rendimento é incerto, estão mais 
dispostos a pagar impostos do que um contribuinte com o idêntico rendimento 
permanente. 
Um novo impulso na investigação no campo da ilusão fiscal foi dado 
posteriormente por Oates (1988). Oates (1988) diferencia informação imperfeita de ilusão 
fiscal, considerando que a ilusão fiscal se refere a uma perceção sistematicamente 
incorreta dos parâmetros fiscais, levando a que os indivíduos façam escolhas distorcidas, 
mas consistentes. Como consequências, a ilusão fiscal leva a que o eleitorado subestime 
os custos dos programas dos governos e, portanto, leva a uma excessiva dimensão do 
setor público.  
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Apesar de considerar plausíveis manifestações de ilusão fiscal pelo lado das 
despesas públicas, Oates (1988) procura analisar cinco hipóteses de ilusão fiscal pelo lado 
da receita pública: a complexidade da estrutura tributária; a ilusão dos arrendatários; a 
elasticidade da receita; a ilusão da dívida e o efeito flypaper. Estas hipóteses começavam 
a ser frequentemente enunciadas na literatura, mas careciam de um convincente suporte 
teórico e empírico, algo que também Wagner (1976) afirmava. 
Na primeira hipótese de ilusão fiscal, Oates (1988) afirma que a complexidade da 
estrutura tributária, quanto mais complexo é o sistema fiscal mais difícil será para o 
contribuinte conseguir determinar o real nível de impostos. Assim, o mais provável será 
o contribuinte subestimar o custo associado aos programas públicos. Esta hipótese 
implica que, quanto maior for a complexidade do sistema tributário, ceteris paribus, 
maior será o nível de despesas públicas. 
Na segunda hipótese, a ilusão dos arrendatários, os inquilinos subavaliam a 
tributação das rendas, o que leva a que suportem maiores níveis de despesa pública local 
do que os proprietários. Neste caso, a ilusão assenta numa falha por parte dos inquilinos 
para compreenderem a ligação entre o nível de despesa local e o nível de renda que eles 
pagam, suportando assim maiores níveis de despesa local em relação a indivíduos que 
tenham casa própria e que pagam os seus impostos diretamente. 
Na terceira hipótese, a elasticidade da receita, Buchanan (1967) argumenta que num 
período de rápido crescimento do produto, uma instituição fiscal com maior elasticidade 
tenderá a realizar um maior volume de despesas públicas. As receitas crescerão mais 
depressa do que a riqueza, se não se mexer nas taxas de imposto, sendo que, em teoria, 
deveria haver um ajuste na taxa (Afonso, 2014). No entanto, não havendo ajuste, a receita 
adicional levará a um aumento das despesas públicas. 
Na quarta hipótese, a ilusão da dívida, o argumento para Oates (1988) é que os 
indivíduos são capazes de reconhecer melhor os custos dos programas públicos se tiverem 
de os pagar através de impostos no presente do que se tiverem de pagar esses programas 
através de impostos diferidos no tempo. Para contribuintes racionais, a escolha entre estas 
duas formas de financiamento não deveria fazer diferença (Ricardian equivalence 
proposition). No entanto, os contribuintes tendem a subestimar os valores presentes da 
dívida futura.  
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Por último, na quinta hipótese referente ao efeito flypaper, há uma tendência para 
aumentos superiores de despesa pública caso sejam feitas transferências para financiar 
programas locais do que se essa transferência for feita diretamente para os rendimentos 
dos particulares. A transferência de fundo para o financiamento de programas locais é 
percecionada pelos indivíduos como uma redução no custo dos bens públicos locais, 
resultando num suporte superior do nível de despesa. 
 
2.2  Evidência empírica 
  Nos anos mais recentes, e em particular a partir do final do século XX, têm sido 
desenvolvidos esforços de tratamento empírico do fenómeno da ilusão fiscal. Um número 
significativo de estudos centra-se na definição de ilusão fiscal e na avaliação empírica das 
suas determinantes. Poucos estudos se debruçam sobre a quantificação da ilusão fiscal, 
havendo a perceção de que, dada a quase ausência de reflexão crítica sobre as medidas da 
ilusão fiscal, é necessário um redobrado cuidado na interpretação dos resultados 
empíricos obtidos. 
No que se refere à existência da ilusão fiscal e as suas respetivas manifestações, 
Dollery e Worthington (1996) consideram que as investigações empíricas vinham a ser 
conduzidas sobretudo pelo lado da receita pública e aponta como formulação típica dos 
modelos a seguinte equação: 
 
E =  𝛼𝑋 +  𝛽𝐹 +  𝜇, 
 
 em que E mede a dimensão do orçamento, X é um vetor de variáveis explicativas não 
dependentes da ilusão fiscal, F é um vetor de variáveis que pretendem medir a ilusão 
fiscal e μ é um erro aleatório.  
 Dollery e Worthington (1996) destacam as cinco hipóteses principais de 
manifestações de ilusão fiscal em que os trabalhos empíricos se vinham concentrando, 
que Oates (1988) tinha já identificado e descrito: a complexidade da estrutura tributária; 
a elasticidade das receitas; o efeito flypaper; a ilusão dos arrendatários e a ilusão da 
dívida. Dollery e Worthington (1996) analisam detalhadamente os trabalhos empíricos 
realizados em cada uma destas vertentes e salientam três problemas essenciais. O 
primeiro problema é devido ao mix de resultados que encontram, uma vez que na maior 
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parte dos estudos não é encontrado suporte qualificado para determinada hipótese, algo 
que Oates (1988) também criticava. Isto é, em parte, atribuído à diversidade de dados e 
modelos utilizados e à maior parte dos estudos empíricos não analisar mais do que duas 
hipóteses em simultâneo. O segundo problema é que o suporte empírico para determinada 
hipótese é frequentemente possível de ser atribuído a hipóteses alternativas. O último é 
que o corpo teórico da ilusão fiscal ainda está incompleto, sendo que as assunções usadas 
em prévias abordagens à ilusão fiscal carecem de um maior rigor teórico.  
Alguns estudos empíricos debruçam-se sobre a existência de ilusão fiscal a nível 
local. É o caso do estudo de Heyndels e Smolders (1994) que testam a existência de ilusão 
fiscal nos municípios da Bélgica. Estes autores concentram a sua análise em quatro 
hipóteses de ilusão fiscal: a complexidade da estrutura tributária; a elasticidade das 
receitas; a ilusão da renda; e o efeito flypaper. Adaptando o modelo do eleitor mediano, 
constroem um modelo explicativo da despesa dos governos locais, introduzindo as 
variáveis acima citadas, a partir do qual estimam o seguinte modelo logarítmico por OLS, 
usando dados de 302 municípios: 
 
Ln 𝐸 = 𝑤0 + 𝑤1 ln 𝐼𝑁𝐻 + 𝑤2 ln 𝑇𝑚 + 𝑤3 ln 𝑌𝑚  + 𝑤4 ln 𝐹𝐿𝑌  
+𝑤5 ln 𝑇𝐸𝐿 + 𝑤6 ln 𝑇𝑆𝐼 + 𝑤7 ln 𝑅𝐸𝑁 +  𝜀, 
 
onde E representa as despesas locais, INH representa a população residente em cada 
jurisdição, T representa a quota de imposto do eleitor mediano, Y representa o rendimento 
do eleitor mediano de cada comunidade local, FLY incorpora o efeito flypaper, TEL a 
elasticidade fiscal, TSI a complexidade da estrutura tributária e REN a ilusão da renda.  
Quanto à forma como estas variáveis são obtidas, Tm é resultante do quociente da soma 
do imposto sobre o rendimento e sobre a propriedade do eleitor mediano pela receita local 
resultante desses impostos; FLY é calculado através do quociente da multiplicação de Tm 
por subvenções recebidas por cada município por Ym, de forma a incorporar a importância 
relativa das subvenções no rendimento disponível do eleitor mediano; TSI é um índice de 
concentração de Herfindalh; TEL é a quota de imposto sobre o rendimento na tributação 
total (sendo esta calculada pela soma de duas importantes rúbricas locais, a tributação 
sobre o rendimento e sobre a propriedade) e REN é definido como a percentagem de 
residentes que não têm propriedade própria. 
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Os resultados obtidos demonstram que a complexidade da estrutura tributária tem 
um efeito significativo e positivo na despesa dos governos locais. No entanto, não é 
encontrado suporte empírico estatisticamente significante para a hipótese da ilusão da 
renda e para a hipótese da elasticidade das receitas. 
Também Islam (1998) investiga o papel da ilusão fiscal na despesa pública local. 
Neste caso, o autor pretende investigar a despesa local em virtude de concessões de 
subvenções estatais, usando para tal dados de 39 municípios do Canadá para o período 
1977-1991. A partir da teoria do eleitor mediano, Islam formaliza um modelo de despesa 
local para tentar inferir sobre a influência das subvenções estatais e desenvolve um 
modelo de subvenções, sendo estas afetadas pela taxa combinada de propriedades e 
comércio, pela população local, pelo número de proprietários e por a cidade providenciar 
força policial própria ou não. 
Após alguns testes de diagnóstico que detetam problemas de heterocedasticidade e 
autoregressão, Islam (1998) efetua uma análise cross-section e estima o modelo por 2SLS 
(two-stage least squares). O coeficiente obtido associado às subvenções é 
estatisticamente significante em 21 regressões (num total de 39), sendo os coeficientes 
positivos em alguns casos e negativos noutros, o que significa que as subvenções são 
estatisticamente significantes na despesa local. Os resultados demonstram que os 
coeficientes são, de forma geral, negativamente significativos para municípios com mais 
população. As conclusões que se retiram são que, quando os coeficientes são 
positivamente significativos, as subvenções estatais tendem a estimular o aumento de 
despesa local. Por outro lado, coeficientes negativamente significativos indicam que as 
subvenções tendem a reduzir as despesas locais, o que se traduz numa redução da quota 
de imposto local em relação à quota de imposto no centro de decisão superior. 
Passando de um contexto de despesa pública local para um contexto nacional, 
Gemmell et al. (1999) tentam explicar as tendências de despesa do governo do Reino 
Unido. Para tal adaptam modelos de ilusão fiscal a nível local para um contexto nacional. 
Os autores utilizam abordagens similares a estudos passados explorando uma maior 
variedade de variáveis de ilusão fiscal para o período de investigação de 1955-1994, 
fazendo uma revisão de estudos prévios para identificar que vertentes da estrutura de 
impostos é mais provável que afetem as perceções dos indivíduos. Gemmell et al. (1999) 
avaliam as tendências de evolução da estrutura tributária no Reino Unido para o período 
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indicado, correlacionando alguns elementos de ilusão fiscal com aumentos de despesa 
(com consequentes aumentos de défice ou através da tributação de impostos menos 
visíveis). No entanto, consideram que a estrutura tributária do Reino Unido é estável 
quando se observa todo o período em questão.  
Gemmell et al. (1999) utilizam como base de trabalho um modelo standard de 
procura de bens públicos usados em estudos empíricos passados, baseado no eleitor 
mediano para o modelo a seguir indicado: 
 
𝐺𝑖 =  𝛼𝑌𝑖
𝛼  𝑃𝑟
𝐵𝑁𝜙 ,       𝑜𝑛𝑑𝑒 𝜙 = (𝐵 + 1)(𝜂 − 1) + 𝜂 − 𝛼 
 
onde G e Y são o total de despesas do governo e o produto interno bruto, em termos reais, 
Pr (=C/Px) é o preço relativo, C é a unidade de custo de G e Px o preço dos bens do setor 
privado.   
Esta especificação tem como pressuposto a teoria de que os cidadãos têm a 
completa perceção dos custos e benefícios dos bens públicos. No entanto, para incorporar 
a hipótese de que isto não acontecer, são introduzidas as seguintes variáveis: ilusão do 
défice (D), a invisibilidade de impostos indiretos (V); complexidade da estrutura tributária 
(H) e elasticidade fiscal (L), com D a ser calculado pelo rácio entre as receitas públicas e 
as despesas públicas, c V a ser calculado pelo rácio entre os impostos sobre o consumo e 
o total das receitas públicas, H a ser calculado através de um índice de concentração de 
Herfindahl (a soma dos quadrados de várias categorias de imposto) e L a ser calculado 
pelo rácio entre os impostos sobre o rendimento e as receitas públicas. 
Gemmell et al. (1999) ao incorporem estas variáveis no modelo anterior, através de 
substituições, estimam o seguinte modelo logarítmico: 
 
ln 𝐺 = 𝑙𝑛𝛼 + 𝛼 ln 𝑌 + 𝛽 ln 𝑃𝑟 + 𝜙 ln 𝑁 +  𝛿1 ln 𝐷 + 𝛿2 ln 𝑉 +  𝛿3 ln 𝐻 +  𝛿4 ln 𝐿 +  𝜇 
 
Os autores usam dados para o Reino Unido das receitas e despesas públicas e 
calculam H através de duas alternativas. No entanto, em qualquer alternativa num 
contexto de time-series, leva a que H seja muito correlacionado com V e L.  
Gemmell et al. (1999) utilizam técnicas de cointegração, por oposição a 
investigações passados que utilizavam técnicas OLS com certos ajustamentos. Os 
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resultados que obtêm são comparáveis com outros estudos de despesa pública. Apesar 
das medidas de elasticidade (L) e complexidade (H) não terem um desempenho bom 
(devido principalmente a estarem correlacionados com a medida de visibilidade (V)), os 
autores encontram evidência de que impostos menos visíveis e o financiamento do défice 
está associado a maiores níveis de despesa pública. Isto é consistente com a hipótese de 
ilusão fiscal de que que os governos preferem maiores níveis de despesa pública, 
apoiando-se mais em impostos indiretos do que em impostos diretos para obtenção de 
uma maior receita pública. 
Sausgruber e Tyran (2005) sugerem uma abordagem experimental para testar a 
hipótese de Mill, que afirma que os impostos indiretos são subestimados, uma vez que 
são menos visíveis que os impostos diretos. Através de uma combinação de duas linhas 
de pesquisa empírica (competitive experimental market e experimental voting study), 
pretendem investigar se uma das manifestações de ilusão fiscal é a complexidade da 
estrutura tributária e se uma das possíveis consequências de ilusão fiscal é um aumento 
da atividade do governo. Sausgruber e Tyran (2005) observam que os impostos indiretos 
são mais difíceis de percecionar do que os impostos diretos, uma vez que são 
incorporados no preço, sendo que a ilusão fiscal tem maiores efeitos quando os votantes 
são inexperientes. Os seus resultados vão de encontro às suas proposições. A diversidade 
de impostos provoca ilusão fiscal e esta tem implicações ao nível da atividade 
governativa, pois provoca um aumento de despesas públicas. 
Mais recentemente, Abbott e Jones (2016) consideram que na literatura já está 
bastante presente a correlação entre ilusão fiscal e o aumento do nível de despesa pública 
e procuram, assim, averiguar se a ilusão fiscal para além de influenciar o nível de despesa 
pública, também tem implicações ao nível dos ciclos de despesa do governo. Abbott e 
Jones (2016) argumentam que pressões políticas para aumentar as despesas públicas são 
mais intensas quando o produto nacional aumenta. Políticos que pretendam maximizar os 
votos tendem a aumentar as despesas públicas quando acreditam que conseguem fazê-lo 
sem alarmar os contribuintes de que haverá um aumento de impostos.  
Tentando superar algumas das críticas que Dollery e Worthington (1996) fazem, 
Abbott e Jones (2016) incorporam na sua análise a importância relativa de várias formas 
potenciais de ilusão fiscal, nomeadamente a alta elasticidade da receita e o efeito flypaper. 
Os resultados obtidos validam as suas hipóteses. O primeiro conjunto de resultados indica 
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que a ilusão fiscal aumenta o nível de despesa pública, uma vez que como já reportado 
em estudos anteriores, os contribuintes tendem a subestimar os custos dos impostos (em 
particular, o custo dos impostos indiretos). O segundo conjunto de resultados indica que 
também a ilusão fiscal é relevante para explicar os ciclos de despesa do governo. A ilusão 
fiscal cria custos adicionais se os ciclos são acentuados. Como as pressões políticas levam 
a um aumento da despesa pública pró-cíclica, em recessões o governo não é capaz de 
oferecer os níveis de proteção social de que necessitam os indivíduos de menor 
rendimento, mais vulneráveis nestas situações.  
Noutro tipo de estudos empíricos, os seus autores pretendem inferir sobre as 
perceções individuais. Herranz (2015) pretende estudar os efeitos que a ilusão fiscal tem 
nas preferências fiscais dos indivíduos. Para tal desenvolve uma entrevista, recolhendo 
dados de 64 indivíduos espanhóis para desenvolver uma análise econométrica. A 
entrevista é desenvolvida especificamente para o propósito, devido à maior parte da 
informação em relação à ilusão fiscal existir em termos agregados e não a nível 
individual.  
Com a informação obtida, Herranz (2015) estima regressões OLS, tendo como 
variáveis dependentes a procura de impostos e a procura real de impostos. Além destas 
regressões, também estima modelos probit e logit com aumento de taxas e diminuição de 
taxas como variáveis binárias. Este autor utiliza as variáveis Ideologia, Rendimento e 
Idade, com base em estudos passados sobre determinantes de preferências fiscais, às 
quais adiciona a variável Educação como possível variável explicativa para a procura de 
impostos e três variáveis relacionadas com atitudes face aos custos dos serviços públicos 
e face à capacidade do governo incorrer em défices, como variáveis binárias. O autor 
minimiza a existência de problemas de endogeneidade e minimiza a existência de 
problemas de heteroscedasticidade no modelo OLS, tratando as variáveis de perceção em 
percentagem, em vez de valores absolutos.  
O estudo mostra que uma perceção incorreta dos impostos tem um efeito positivo 
na aceitação de um maior valor de impostos. Ao contrário de resultados passados, os 
indivíduos tendem a sobrestimar os benefícios das despesas públicas, o que tem como 
consequência uma aceitação de tributação superior a um valor ótimo. Outro importante 
resultado que Herranz (2015) aponta é o facto de a perceção dos impostos não só 
influenciar o valor dos custos tributários como também o valor dos benefícios que daí 
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derivam. No entanto, o autor alerta para o cuidado que é necessários ter com os resultados 
obtidos, devido à limitação dos dados, uma vez que são usadas diferentes assunções e que 
o ciclo económico pode afetar as preferências individuais nesse dado momento. Em 
adição, os inquiridos podem não ter fortes incentivos para revelar as suas reais 
preferências e perceções. 
Noutro estudo sobre as perceções individuais, Sanandaji e Wallace (2011) 
procuram estudar o fenómeno da ilusão fiscal na Suécia, considerando este país bastante 
interessante uma vez que tem a maior taxa de imposto em proporção ao rendimento 
nacional e sendo que a maior parte das receitas tributárias são coletadas através de 
impostos indiretos. Sanadaji e Wallace (2011), apoiados em entrevistas telefónicas a 1009 
indivíduos aleatórios suecos, concluem que a ilusão fiscal pode resultar não só de 
invisibilidade fiscal, mas um indivíduo pode estar bem ciente da existência e até mesmo 
do tamanho de um imposto em particular, sem conseguir reconhecer a incidência da sua 
carga, subestimando assim a carga tributária total individual. Sanadaji e Wallace (2011) 
aplicam o termo ofuscação fiscal para descrever uma situação de imposto onde a 
incidência do imposto sobre o rendimento é intencionalmente oculto, uma vez que os 
indivíduos inquiridos avaliam bem a dimensão do imposto sobre os salários, mas a 
maioria não avalia corretamente a carga tributária. 
Uma vertente sobre a qual poucas investigações se têm debruçado, é a quantificação 
do fenómeno da ilusão fiscal, disponibilizando uma forma de comparação entre os vários 
países. Estes escassos esforços são, contudo, bastante necessários tendo em vista a 
necessidade de conhecer e quantificar o fenómeno da ilusão fiscal. 
Roig-Alonso (2007) aponta que tentativas passadas para estimar a ilusão fiscal 
recorrendo ao índice Herfindahl apresentam restrições graves. Uma vez que estas 
investigações são focadas essencialmente na receita pública, não têm em consideração 
vários fatores que podem influenciar a perceção dos contribuintes sobre os vários 
impostos e não é evidente a perceção dos agentes económicos sobre as quantidades e os 
custos dos bens públicos que consomem.  
Assim, Roig-Alonso (2007), tendo em vista a necessidade de estimar os custos e 
benefícios da receita e despesa pública com indicadores lógicos mais completos para 
cobrir ambos os lados do orçamento público, propõe um novo tipo de indicadores 
geométricos para medir a visibilidade fiscal (numa perspetiva simétrica da ilusão fiscal) 
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de 15 países da União Europeia a nível central, intermédio e local, a partir de dados e 
informação disponibilizados pelo Fundo Monetário Internacional. O autor constrói 
índices de visibilidade da receita pública e índices de visibilidade da despesa pública para 
cada nível de decisão através da soma ponderada das rubricas recorrendo a diferentes 
coeficientes de visibilidade. Para obter uma análise de sensibilidade, são assumidas três 
hipóteses com uma mínima, uma plausível e uma máxima mudança de carga tributária e 
benefícios da despesa pública, obtendo-se séries de resultados correspondentes a cada 
assunção. 
É necessário algum cuidado na interpretação dos índices construídos, uma vez que 
são estáticos, só se referindo a um momento no tempo, sendo que o ano de análise diverge 
de país para país (por exemplo, na Irlanda o ano de análise é 1997, enquanto que no Reino 
Unido é o ano 2004). No entanto, as estimativas obtidas através de várias assunções nos 
impostos e nas despesas permitem observar baixos valores de visibilidade da receita 
pública para os 3 níveis de decisão dos países analisados, em particular a nível local (neste 
campo com a exceção da Holanda). Permitem também observar baixos valores de 
visibilidade da despesa pública para os três níveis de decisão, devido principalmente à 
insuficiente informação acerca das quantidades e dos custos dos bens públicos. Por 
último, sustentam a ideia de que os membros da União Europeia podem beneficiar de 
reformas com vista à diminuição de défices públicos em simultâneo com alterações 
fundamentais da estrutura de taxas e com melhor disponibilização de informação acerca 
das quantidades e custos dos bens públicos. 
Mourão (2008) argumenta que há falta de metodologia conveniente para quantificar 
a ilusão fiscal e reconhece alguns dos problemas associados a tal quantificação, como a 
escolha de dimensões corretas associadas ao sentido metodológico de ilusão fiscal, os 
processos para minimizar a falta de dados ou o método correto de combinar as variáveis 
de forma a construir um único índice. Mourão (2008) propõe-se construir um índice de 
ilusão fiscal, combinando as variáveis escolhidas, de acordo com a sua utilização na 
literatura. São selecionadas 26 variáveis com dados referentes a 68 países para o período 
1960-2006. Face ao grande número de variáveis a tratar, com diferentes unidades de 
medida, Mourão (2008) realiza um processo de normalização através da utilização de 
percentis. Em seguida, os dados são observados através de um método de Análise 
Multivariada. É utilizado o método Multiway Principal Components Analysis para 
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explicar a variância dos dados. Na última etapa na construção do índice, atribui as 
ponderações às variáveis. De forma simplista, aproveitando valores obtidos na utilização 
do método anterior, Mourão (2008) agrupa as variáveis em 4 indicadores intermédios. 
Após isto, cada indicador intermédio terá uma ponderação igual à proporção da variância 
explicada pelas suas componentes e a sua soma ponderada levará ao valor final do índice 
de ilusão fiscal. Mourão (2008) conclui com os valores obtidos que a ilusão fiscal é um 
fenómeno ainda persistente em países democráticos. Os países com menores valores 
médios apresentados são Áustria, Luxemburgo, Holanda e Nova Zelândia. 
 Outra importante contribuição na quantificação da ilusão fiscal é dada por 
Dell’Anno e Mourão (2012) que na sua análise empírica utilizam um modelo de equações 
estruturais (SEM). Em particular é utilizado um modelo estrutural de múltiplos 
indicadores e múltiplas causas (MIMIC) para 47 países no período de 2000 a 2008. O 
modelo MIMIC utilizado de base foi um modelo 6-1-4 (6 causas, 1 variável latente e 4 
indicadores). Este tipo de modelos consiste em 2 partes: um modelo de medição e um 
modelo estrutural. No modelo estrutural, Dell’Anno e Mourão (2012) incluem 6 causas 
de ilusão fiscal que caracterizam os aspetos socioeconómicos de um país: a taxa de 
trabalho por conta própria (x1); a carga tributária (x2;) índice do topo marginal da taxa de 
imposto sobre o rendimento e contribuições para a Segurança Social (x3); a liberdade de 
impressa (x4); as pressões políticas sobre os media (x5) e a conclusão de ensino superior 
(x6): 
 
𝐹∗𝑖𝑡 =  𝛽1𝑥
∗
1𝑖𝑡 +  𝛽2𝑥
∗






5𝑖𝑡 +  𝛽6𝑥
∗
6𝑖𝑡 + 𝜇𝑖𝑡 
 
No modelo de medição, Dell’Anno e Mourão (2012) incluem 4 indicadores de 
ilusão fiscal: a dívida pública (y1), o balanço orçamental (y2), o rácio entre impostos 
indiretos e impostos diretos (y3) e o índice de concentração Herfindahl das receitas (y4), 




= 𝜆𝑗  𝐹
∗
𝑗𝑡 +  𝜀𝑗𝑖𝑡 
 
Para fazer esta abordagem adequada para a estrutura de dados, as variáveis são 
importadas para o modelo como desvios dos valores médios dos respetivos países 
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calculados para o período em questão. Da mesma forma, é possível estimar o índice de 
ilusão fiscal (𝐹*it) como desvio da média de cada país (?̅?i), através da equação: 
 
𝐹∗𝑖𝑡 = (𝐹𝑖𝑡 − ?̅?𝑖) 
 
Dell’Anno e Mourão (2012) estimam várias especificações MIMIC a partir do 
modelo de base 6-1-4. A evidência empírica sugere a utilização do modelo 4-1-4, em que 
todas as causas são estatisticamente significantes e mostram os sinais esperados, passando 
assim a não ser considerado como causa a liberdade de impressa e as pressões políticas 
sob os media. 
Uma vez que as variáveis usadas no modelo MIMIC são medidas como desvios da 
média de cada variável de cada país, para a construção do índice de ilusão fiscal, tem-se: 
 
?̅?𝑖𝑡 ≈ =  𝛽1?̅?1𝑖𝑡 + 𝛽2?̅?2𝑖𝑡 +  𝛽3?̅?3𝑖𝑡 + 𝛽4?̅?4𝑖𝑡 + 𝛽5?̅?5𝑖𝑡 
 
Esta componente permite a estimação do nível médio de ilusão fiscal para cada país. 
Como passo seguinte, Dell’Anno e Mourão (2012) normalizam o índice obtido, 
subtraindo o valor mínimo e dividindo pela diferença entre o valor máximo e o valor 
mínimo obtido na globalidade dos países. 
Esta investigação é expandida por Dell'Anno & Dollery (2014). Na especificação 
do modelo MIMIC, os autores utilizam de base um modelo 4-1-6 (4 causas, 1 variável 
latente e 6 indicadores). Como causas, Dell'Anno & Dollery (2014) integram no modelo 
a taxa de trabalho por conta própria, as pressões políticas sobre os media, a conclusão do 
ensino superior e a carga tributária. Como indicadores de ilusão fiscal, é utilizado a taxa 
de inflação, a dívida pública, a complexidade da estrutura tributária (calculado pelo índice 
Herfindalh das receitas), o rácio entre impostos indiretos e impostos diretos, a taxa de 
imposto sobre o trabalho e os impostos sobre os salários retidos na fonte. Dell'Anno & 
Dollery (2014) usam também métodos de estimação mais consistentes que na 
investigação anterior para lidar com o problema da não normalidade das variáveis, 
pretendendo estimar um índice de ilusão fiscal para 28 países europeus no período de 
1995 a 2008. Os autores estimam várias especificações MIMIC a partir do modelo de 
base 4-1-6 para testar a robustez dos diferentes sets de variáveis observadas. Os seus 
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resultados iniciais mostram que uma especificação MIMIC 4-1-5 tem uma maior 
correlação com as outras especificações testadas, significando uma melhor escolha para 
sumarizar os índices estimados. Como indicador, o índice Herfindhal da complexidade 
da estrutura tributária, é estatisticamente insignificante e é desconsiderado para esta 
especificação. Adicionalmente, Dell'Anno & Dollery (2014) estabelecem uma correlação 
entre os valores de ilusão fiscal e os valores de dívida pública, uma vez que os autores 
observam que os países europeus mais endividados apresentam maiores valores de ilusão 
fiscal.         
Usando uma outra abordagem, Mourão e Cabral (2015) quantificam o nível de 
ilusão fiscal para 12 países europeus desde 1960, usando dados obtidos através do 
International Financial Statistic e utilizando apenas 3 variáveis macroeconómicas: o 
rendimento nacional, as despesas públicas e as receitas públicas. Os níveis de ilusão fiscal 







sendo 𝑓 o nível de ilusão fiscal, M o rendimento nacional disponível depois do Estado 
financiar todas as despesas públicas, B igual à diferença entre o rendimento inicial e as 
receitas públicas e A o rendimento inicial. 
Mourão e Cabral (2015) explicam que o numerador pode ser interpretado como o 
log do rácio do lucro líquido final (M) sobre o lucro líquido inicialmente esperado (B) e 
o denominador interpretado como o log do rácio do lucro líquido final (M) no rendimento 
inicial (A). Posteriormente, Mourão e Cabral (2015) utilizam periodograms para 
analisarem as séries cronológicas de ilusão fiscal que obtém. Eles utilizam esta análise 
para estudar a duração dos ciclos macroeconómicos. Os seus resultados demonstram 
longos ciclos de ilusão fiscal para os países analisados.       
                                                                                                                                                                                                                                 
2.3  Combate à ilusão fiscal 
Têm sido desenvolvidos trabalhos que evidenciam os benefícios da transparência 
quer a nível de práticas, quer a nível do próprio processo orçamental como forma de 
diminuir o gap entre as perceções dos contribuintes e os reais agregados orçamentais. 
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Vários autores investigam a transparência no processo orçamental dos governos (Alt & 
Lassen, 2006; Bastida & Benito, 2007; Von Hagen & Harden, 1995). Neste campo, Alt e 
Lassen (2006), apoiando-se na publicação da OCDE (2001), Best Practices for Budget 
Transparency, reportam uma negativa relação entre transparência orçamental e níveis de 
divida pública, sendo que uma baixa transparência orçamental está associado a um ciclo 
eleitoral marcado por uma maior emissão de dívida. Von Hagen e Harden (1995) 
argumentam que distintas regras que regem decisões orçamentais podem permitir uma 
maior manifestação de ilusão fiscal, o que pode levar a maiores níveis de divida pública. 
Neste sentido são apresentadas duas abordagens distintas, contrastando uma primeira 
perspetiva orientada para a negociação de objetivos numéricos para o orçamento com 
uma segunda perspetiva orientada para a persecução de regras processuais. É sugerido 
que a apropriada escolha do processo orçamental é condicionada pelo ambiente político 
e económico. Von Hagen e Harden (1995) apresentam um modelo para demonstrar que 
regras processuais na construção do orçamento podem ser usadas como mecanismo para 
uma disciplina fiscal e para a redução de manifestações de ilusão fiscal. 
Bastida e Benito (2007) também alertam para a necessidade de transparência das 
intenções políticas, respetiva formulação e implementação. Apoiando-se também na 
publicação da OCDE (2001), os autores salientam assim a necessidade de encorajar os 
países (em particular os pertencentes à OCDE) de aumentar as práticas de transparência, 
com vista a um maior disponibilizar de informação relevante nos relatórios orçamentais 
e financeiros. Também Dell’Anno e Mourão (2012) consideram que é necessário 
melhores e mais transparentes práticas administrativas. A partir dos valores de ilusão 
fiscal que obtêm no seu estudo, tecem algumas implicações económicas, argumentando 
que a ilusão fiscal é gerada essencialmente por questões fiscais e que uma melhoria da 
livre circulação de informação não aparenta ser um mecanismo eficaz para diminuir a 
ilusão fiscal. É necessário é um aumento na transparência das práticas de forma a reduzir 
as suas manifestações. 
Bastida e Benito (2007) ainda salientam, para além dos pontos apontados, que 
também é necessário ter em consideração aspetos como o papel do parlamento na sua 
abertura e influência para uma maior transparência, assim como a abertura e interesse dos 




3. Metodologia empírica 
Neste capítulo é abordado com detalhe a metodologia empírica a utilizar através do 
modelo MIMIC, assim como as especificações do modelo. Relativamente à amostra 
utilizada, a estimação do modelo MIMIC consiste em observações para 28 países da 
União Europeia, nomeadamente Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Croácia, 
Dinamarca, Eslováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Grécia, 
Holanda, Hungria, Irlanda, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Polónia, 
Portugal, Reino Unido, República Checa, Roménia e Suécia para o período 2000-2012. 
São utilizadas 8 variáveis, num total de 2896 observações. Os dados são principalmente 
obtidos através do Eurostat, sendo uma das variáveis obtida através do Freedom House. 
Informação adicional acerca das observações e fonte dos dados pode ser encontrada no 
Anexo A.  
Este estudo apoia-se essencialmente na metodologia seguida pelas investigações 
pioneiras de Dell’Anno e Mourão (2012) e Dell’Anno e Dollery (2014) tendo, contudo, 
alguns fatores diferenciadores.  
Em primeiro, no que se refere à dimensão temporal da amostra. A análise entre 
2000-2012 permite, por um lado, diminuir o número de dados em falta (missing values) 
que se encontram nas diversas variáveis observadas para os países da União Europeia 
para os anos anteriores a 2000 e, por outro, expandir os anos de análise até 2012. 
Em segundo, no que se refere às variáveis utilizadas. Neste estudo, é tido como 
ponto de partida as variáveis propostas nas investigações precedentes, mas sendo 
analisado para a especificação do modelo as variáveis que se revelaram estatisticamente 
mais significantes ou as consideradas mais interessantes das vertentes que quantificam, 
com base no que a literatura refere. Estas variáveis, discutidas e especificadas mais à 
frente, dizem respeito a condições socioeconómicas dos países que surgem como 
hipóteses de causas de ilusão fiscal e dizem respeito a indicadores que surgem como 
hipóteses para a manifestação da presença de ilusão fiscal. Ainda uma nota adicional para 
o facto de uma diferenciação de interpretação nas categorias a serem incluídas em 
algumas variáveis socioeconómicas, o que resulta numa maior abrangência em certas 
variáveis e consequentes dados diferentes dos utilizados nos estudos anteriores. Isto 




3.1  Modelo MIMIC  
Nesta secção é introduzido com maior detalhe o modelo MIMIC (Multiple 
Indicators Multiple Causes) que é um caso particular dos modelos de equações estruturais 
(SEM - Structural Equation Models). Este modelo permite testar hipóteses de ordem 
casual entre variáveis latentes (não observadas) e variáveis observadas e já foi 
previamente abordado na discussão de trabalhos anteriores no campo da quantificação e 
da construção de índices de ilusão fiscal (Dell'Anno & Dollery, 2014; Dell’Anno & 
Mourao, 2012). 
O modelo MIMIC (Jöreskog & Goldberger, 1975) é composto por duas partes, uma 
de equações estruturais (modelo estrutural) e outra de equações de medição (modelo de 
medição). O modelo estrutural define as relações entre as variáveis latentes e as suas 
causas ou determinantes. O modelo de medição define as relações entre as variáveis 
latentes e os seus indicadores. O modelo MIMIC é especialmente utilizado na presença 
de variáveis latentes, que não são observadas e não podem ser medidas diretamente, mas 
que têm implicações nas relações entre variáveis observáveis. As variáveis latentes são 
assim construções teóricas que podem ser representadas ou medidas por duas ou mais 
variáveis observadas. As variáveis observáveis podem aparecer como efeitos ou 
indicadores das variáveis latentes ou como causas das variáveis latentes. 
No caso concreto, existe uma variável latente, não observada, que é a ilusão fiscal. 
O modelo de medição relaciona a variável latente (IF) com os seus indicadores (Y), como 
é mostrado a seguir: 
 
 𝑌𝑗 =  𝜆𝑗𝐼𝐹 + 𝜀𝑗,                                                (3.1.) 
 
sendo: 
IF = variável latente ilusão fiscal;  
𝑌𝑗 = (Y1, Y2, Y3, Y4), indicadores endógenos; 
𝜆𝑗 = (𝜆1, 𝜆2,  𝜆3,  𝜆4), parâmetros do modelo de medição; 




O modelo estrutural relaciona a variável latente ilusão fiscal (IF) com as suas causas 
(X), como é mostrado a seguir: 
 
 IF = 𝛽1𝑋1 +  𝛽2𝑋2 +  𝛽3𝑋3 +  𝛽4𝑋4 +  𝜇                            (3.2.) 
 
sendo: 
IF = variável latente ilusão fiscal;  
X = (X1, X2, X3, X4), causas exógenas; 
𝛽 = (𝛽1, 𝛽2, 𝛽3, 𝛽4), parâmetros do modelo estrutural; 
𝜇 = perturbação aleatória/erro de quantificação do modelo estrutural 
 
O modelo MIMIC assume que a perturbação 𝜇 e os erros de quantificação 𝜀 são 
independentes e não se correlacionam com as causas. 
 
3.2  Causas e indicadores da ilusão fiscal 
As hipóteses de causas e indicadores de ilusão fiscal que são abordadas têm por 
base as dimensões estudadas pela literatura e estão apoiadas sob as investigações recentes 
já referidas no campo da quantificação da ilusão fiscal. 
No que se refere ao modelo estrutural, as causas potenciais caracterizam os aspetos 
socioeconómicos de determinado país, não estando diretamente relacionadas com 
mecanismos utilizados para distorcer as perceções dos contribuintes. De outra forma, 
estas causas são variáveis que pretendem demonstrar certos fatores ou condições 
existentes em determinado país que possibilitam aos agentes políticos uma maior 
exploração de mecanismos de ilusão fiscal.  
A primeira causa potencial é a taxa de emprego por conta própria, ou seja, o rácio 
entre os trabalhadores por conta própria e o total de população empregada. Segundo 
Fasiani (1941 cfr Dell’Anno e Dollery, 2014), quanto maior o rácio, ceteris paribus, mais 
visível é a carga tributária uma vez que há um cumprimento de obrigações fiscais mais 
ativo por parte de trabalhadores independentes do que por parte de trabalhadores por 
conta de outrem. Por outro lado, em casos de aumento de carga tributária, uma vez que 
os trabalhadores independentes têm uma maior perceção do sistema fiscal, a tendência é 
que estes indivíduos estejam mais envolvidos em atividades em economia paralela do que 
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funcionários (Dell'Anno, 2007; Schneider & Enste, 2000). Isto leva a que o governo tenha 
maiores incentivos em criar distorções para reduzir estas situações. 
Portanto, é de esperar que a taxa de trabalho por conta própria seja positivamente 
relacionada com a ilusão fiscal devido aos trabalhadores por conta própria têm uma maior 
perceção da carga tributária. Quanto maior for a taxa de trabalho por conta própria, mais 
incentivos são esperados que os agentes políticos tenham para distorcer as perceções 
referentes à carga tributária. 
A segunda causa potencial é a formação a nível de ensino, ou, mais concretamente, 
a percentagem da população que completou formação superior ao ensino secundário. Esta 
hipótese elaborada pioneiramente por Dell’Anno e Mourão (2012)  tem em consideração 
a possibilidade de os indivíduos avaliarem corretamente os benefícios e custos das 
reformas fiscais e dos programas de despesa pública. É assumido que indivíduos com um 
maior nível de educação conseguem ter uma perceção mais correta do que indivíduos 
com menor nível de educação. 
É de esperar que o nível de educação esteja negativamente relacionado com a ilusão 
fiscal, uma vez que um maior nível de educação reduzirá a eficácia da utilização de 
práticas de ilusão fiscal. Da mesma forma, os agentes políticos terão menos incentivos 
em tentar distorcer as perceções dos indivíduos. 
A terceira causa é as pressões sobre os media. A inclusão desta variável é 
considerada para ter em consideração até que ponto os cidadãos recebem informação não 
distorcida acerca das políticas e agregados orçamentais. Esta variável contém vertentes 
quantificadas anualmente e publicadas pelo Freedom House num índice que varia entre 
0 e 100 (sendo que maiores scores significam menos liberdade de imprensa). Estas 
vertentes englobam leis e regulações que possam influenciar o conteúdo dos media, 
pressões políticas e controlos nos conteúdos dos media e influências económicas sobre 
os conteúdos dos media.  Uma maior liberdade de imprensa diminui a possibilidade de 
sucesso de um agente político conseguir distorcer perceções acerca da receita e despesa 
pública, uma vez que haverá um maior fluxo de informação correta disponível para os 
indivíduos. 
É de esperar que as pressões sobre os media estejam positivamente relacionadas 
com a ilusão fiscal. Quanto maiores pressões existirem sobre os media, mais fácil será 
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para um agente político distorcer perceções acerca dos agregados orçamentais, uma vez 
que não será providenciado uma correta informação aos indivíduos. 
A quarta e última causa potencial é a carga tributária, que se traduz através da 
receita fiscal em percentagem do produto interno bruto. É utilizado como uma proxy da 
necessidade do agente político reduzir a perceção da pressão fiscal. É de realçar que a 
relação entre impostos e ilusão fiscal não tem apenas uma direção causal (Dell'Anno & 
Dollery, 2014). Por um lado, contribuintes que pagam mais impostos tendem a opor-se a 
aumentos de impostos. Desta forma, os agentes políticos têm incentivos a esconder o real 
valor da carga tributária. Quanto mais complexo for um imposto apresentado, pior será a 
perceção e julgamento dos indivíduos, o que levará a uma diminuição da real perceção 
da carga tributária (Fochmann et al., 2010). Por outro lado, uma maior ilusão fiscal tornará 
mais fácil ao agente político aumentar o valor da carga tributária. 
É esperado que a carga tributária esteja positivamente relacionada com a ilusão 
fiscal, uma vez que uma maior carga tributária cria incentivos no governo para utilizar 
mecanismos para aumentar a ilusão fiscal. 
No que se refere ao modelo de medição, os indicadores pretendem incluir alguns 
dos mecanismos ou estratégias que são mais frequentemente utilizados em ordem a 
distorcer as perceções dos indivíduos. 
O primeiro indicador é a dívida pública, como percentagem do produto interno 
bruto. Uma das manifestações de ilusão fiscal amplamente discutida é através de dívida 
pública (Dollery & Worthington, 1996; Oates, 1988). Os contribuintes serão capazes de 
reconhecer melhor os custos dos programas públicos se os pagarem através de impostos 
no presente por oposição a impostos deferidos no tempo. 
É de esperar que a dívida pública seja positivamente relacionada com a ilusão fiscal, 
se a equivalência Ricardiana não se verificar (Dalamagas, 1992, 1993). 
O segundo indicador de ilusão fiscal é o saldo orçamental. O argumento é que 
défices públicos reduzem a perceção do custo dos bens e serviços públicos por parte dos 
contribuintes, o que faz aumentar a procura destes bens, com o respetivo aumento de 
despesa pública. Christopoulos e Tsionas (2003) sintetizam a existência de vários estudos 
empíricos que estabelecem relações entre défices públicos e a despesa pública. 
Adicionalmente encontram evidência empírica para este argumento, determinando que 
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maiores défices públicos reduzem a perceção dos custos dos bens e serviços públicos por 
parte dos contribuintes.  
É de esperar, assim, que o saldo orçamental esteja negativamente relacionado com 
a ilusão fiscal, ou seja défices públicos farão aumentar a ilusão fiscal. 
O terceiro indicador é o rácio entre impostos indiretos e impostos diretos. A carga 
tributária através de impostos indiretos é subestimada, uma vez que estes são menos 
“visíveis” do que os impostos diretos. Um aumento do nível de impostos indiretos é uma 
forma comum de distorção das perceções dos contribuintes, uma vez que os impostos 
indiretos são mais difíceis de percecionar do que os impostos diretos, ao serem 
incorporados no preço do bem ou serviço (Abbott & Jones, 2016; Gemmell et al., 1999; 
Sausgruber & Tyran, 2005). 
É de esperar que o rácio entre impostos indiretos e impostos diretos seja 
positivamente relacionado com a ilusão fiscal. Quanto maior for a quota de impostos 
indiretos no sistema fiscal, maior será a propensão para o contribuinte subestimar o nível 
de impostos. 
O quarto e último indicador de ilusão fiscal é o imposto sobre os salários retido na 
fonte. O argumento é que quanto maior for o imposto sobre o salário bruto do contribuinte 
que é retido na fonte para efeito de impostos, maior a dificuldade dos trabalhadores 
avaliarem corretamente a sua carga tributária. Em cada período, o empregador retém parte 
do salário bruto do empregado. Buchanan (1967) considera que este mecanismo gera uma 
ilusão otimista. Se por um lado, existe a vantagem de simplificar as obrigações fiscais, 
por outro, a retenção de salários na fonte limita a capacidade do trabalhador empregado 
percecionar corretamente a sua participação no financiamento de bens e serviços 
públicos. 
É esperado que o imposto sobre os salários retido na fonte seja positivamente 
relacionado com a ilusão fiscal, uma vez que um maior valor significará uma menor 
visibilidade da tributação. 
Uma nota adicional para um possível indicador que não é incluído no modelo, o 
Índice Herfindahl das receitas, mas que pela análise extensiva na literatura (Oates, 1988; 
Wagner, 1976) é relevante ser mencionado. O Índice Herfindahl de receitas fiscais, como 
medida da complexidade da estrutura tributária, não é incluído uma vez que, como 
apontam Dell’Anno e Dollery (2014) ao observarem que o coeficiente para este índice é 
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estatisticamente insignificante, os dados sobre a receita de cada imposto não estão 
disponíveis, o que faz com que normalmente se utilize os diversos tipos de tributação, em 
vez do número de diferentes impostos. Este procedimento faz com que o índice 
Herfindahl não seja uma medida realista da complexidade fiscal ao medir a complexidade 
através das proporções das receitas coletadas pelos diversos tipos de tributação. Isto 
poderia levar a que dois países, com o mesmo nível de receitas fiscais, tivessem o mesmo 
valor do índice Herfindahl, mas ter diferentes níveis de complexidade fiscal. Por exemplo, 
se um país coletasse receita fiscal através de um único imposto direto e outro país 
coletasse receita fiscal através de vários impostos diretos. 
O modelo estrutural terá assim 4 variáveis observadas: trabalho por conta própria 
(TCP); ensino superior (ES); pressão sobre os media (PM) e a carga tributária (CT). O 
modelo de medição terá também 4 variáveis observadas: dívida pública (DP); saldo 
orçamental (SO); rácio entre impostos indiretos e impostos diretos (IIID) e imposto sobre 
salario retido na fonte (RF). 
O quadro 1 sintetiza a informação anterior acerca das causas, dos indicadores e da 
expetativa acerca do sinal do seus coeficientes.
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Quadro 1: Expectativas sobre o sinal dos coeficientes 
Variáveis Observadas Literatura Sinal Esperado 
 Causas:   
X1: Trabalho por conta 
própria 
X2: Ensino Superior 
X3: Pressões sobre os media 
 
X4: Carga tributária (Receita 




Y1: Dívida pública em % do 
PIB 
Y2: Saldo Orçamental em % 
do PIB 
Y3: Impostos indiretos / 
Impostos diretos 
Y4: Imposto sobre os salários 
retido na fonte 
Schneider e Enste (2000); Dell’Anno (2007); Dell’Anno e Mourão (2012); 
Dell’Anno e Dollery (2014) 
Dell’Anno e Mourão (2012); Dell’Anno e Dollery (2014) 
Mourão (2008); Dell’Anno e Mourão (2012); Dell’Anno e Dollery (2014) 
 
Buchanan (1967); Fochmann et al. (2010); Dell’Anno e Mourão (2012); 
Dell’Anno e Dollery (2014) 
 
 
Oates (1988); Dalamagas (1992, 1993); Dollery e Worthington (1996);  
 
Christopoulos e Tsionas (2003); Dell’Anno e Mourão (2012)  
 
Gemmel et al. (1999); Sausgruber e Tyran (2005); Abbott e Jones (2016) 
 
Buchanan (1976); Dell’Anno e Dollery (2014) 
𝛽1 > 0 
 
𝛽2 < 0 
 
𝛽3 > 0 
 
𝛽4 > 0 
 
 
𝜆1 > 0 
 
𝜆2 < 0 
 
𝜆3 > 0 
 
𝜆4 > 0 
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A figura 1 mostra a especificação mais geral MIMIC 4-1-4. Inclui quatro causas, 
uma variável latente e quatro indicadores.   
 
 
3.3  Dados e estimação do modelo MIMIC 
Os dados utilizados têm periocidade anual, para o período 2000-2012 para cada um 
dos países mencionados anteriormente. Segundo Granger e Newbold (1974), no 
tratamento de variáveis, é importante começar por verificar se estas são estacionárias ou 
não estacionárias. A não estacionariedade das variáveis pode levar a problemas na análise 
das regressões, nomeadamente pelo facto de duas ou mais variáveis poderem não estar 
relacionadas causalmente, podendo ser inferido erradamente o contrário. Uma variável é 
estacionária se apresentar uma média e variância constantes ao longo dos períodos e uma 
covariância para dois períodos não dependente do próprio período. Assim, através do 
software EViews, são efetuados testes estatísticos de raízes unitárias (unit root tests) para 
testar a não estacionariedade das variáveis. Em concreto, são considerados o teste de 
Levin-Lin-Chu, o teste de ADF-Fisher (ADF) e o teste de Fisher-PP (FF). 
No quadro 2 estão reportados os resultados obtidos a partir do EViews para os níveis 















































Saldo orçamental  
(SO) 
Impostos indiretos / 
Impostos diretos 
(IIID) 
Imposto sobre os 
salários retido na 
fonte (RF) 
Dívida pública  
(DP) 
Figura 1: Modelo MIMIC 4-1-4 
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Quadro 2: Análise de estacionaridade 
 LLC ADF PP 
Causas C  C e T C C e T C C e T 
TCP 
Nível 0,000*** 0,014** 0,009*** 0,428 0,161 0,120 
1ª Dif.. 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 
ES 
Nível 0,999 0,923 1,00 0,000*** 0,999 0,000*** 
1ª Dif. 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 
PM 
Nível 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 
1ª Dif. 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 
CT 
Nível 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,269 0,001*** 0,557 
1ª Dif. 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 
Indicadores 
DP 
Nível 0,972 0,370 0,987 0,999 1,00 1,00 
1ª Dif. 0,000*** 0,000*** 0,007** 0,000*** 0,029** 0,003*** 
SO 
Nível 0,000*** 0,000*** 0,003*** 0,016** 0,044** 0,511 
1ª Dif. 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 
IIID 
Nível 0,001*** 0,000*** 0,064* 0,262 0,361 0,638 
1ª Dif. 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 
RF 
Nível 0,000*** 0,000*** 0,051* 0,012** 0,003*** 0,002*** 
1ª Dif. 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 0,000*** 
 
Notas: 1. Na especificação do teste é aplicado o “Akaike Info Criterion” na especificação do lag 
length, “Bartlett” na especificação do kernel e “Newey-West” na seleção da bandwidth; 
2. “C” corresponde a teste com constante, “C e T” corresponde a teste com constante e tendência; 
3. H0 (para LLC): a variável apresenta uma raiz unitária (assume uma raiz unitária comum); H0 
(para ADF e PP): a variável apresenta uma raiz unitária (assume uma raiz unitária individual);  
4. São apresentados os p-values para a estatística-teste t em LLC e para a qui-quadrado em ADF 
E PP; *, ** e *** significa que se rejeita a hipótese nula a um nível de significância de 10%, de 5% 
e de 1%, respetivamente. 
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Comparando estes resultados com a investigação anterior de Dell’Anno e Dollery 
(2014), em que o período temporal de análise era diferente, verifica-se que, na análise por 
nível, a variável ES e DP também apresentavam resultados de não estacionariedade. 
Todas as restantes variáveis eram estacionárias. Nesta análise, também a variável TPC 
também apresenta resultados de não estacionariedade. 
Para adequar a estrutura dos dados da amostra aos modelos SEM, as variáveis são 
transformadas em desvios da média da variável do respetivo país, calculada para o 
período da amostra. Esta transformação está em linha de conta com as investigações 
anteriores. Os desvios da média são calculados da seguinte forma: 
 
 𝑥∗𝑗𝑖𝑡 = (𝑥𝑗𝑖𝑡 −  ?̅?𝑗𝑖𝑡),                                            (3.3.) 
 
Sendo: 
j= 1,2,…,8, as variáveis observadas; 
i= 1,2…,27, os países; 
t= 2000,…,2012, o período temporal.  
 
Continuando o tratamento dos dados, é importante também testar a normalidade das 
variáveis, dada a importância de preservar propriedades estatísticas nas estimações. Se a 
condição de normalidade não se verificar, é necessário algum cuidado na estimação do 
modelo MIIMIC, uma vez os resultados e medidas de ajuste dados pelo método de 
estimação podem não ser adequados, no pressuposto da assunção de existência de 
normalidade multivariada. 
Para testar a normalidade das variáveis, é considerado o teste de Jarque-Bera 
(Jarque & Bera, 1980). Adicionalmente, também é incluído o valor de Skewness, que 
mede a assimetria da probabilidade de distribuição de uma variável em torno da sua média 
(Mardia, 1970), assim como o valor de Kurtosi. No quadro 3 estão reportados os 













TCP 0,79 9,84 747,83 0,000 
ES -0,005 2,93 0,073 0,96 
PM 0,70 6,75 243,84 0,000 
CT 0,20 4,67 44,27 0,000 
Indicadores 
DP 1,65 8,45 615,08 0,000 
SO -2,27 21,34 5388,91 0,000 
IIID 0,85 9,21 625,65 0,000 
RF 0,03 8,55 465,135 0,000 
 
 
Na medida de skewness, valores entre -0,5 e 0,5 significam que a distribuição é 
aproximadamente simétrica; valores entre 1 e 0,5 e -1 e 0,5 significam que a distribuição 
é modernamente enviesada e valores inferiores ou superiores a 1 significam que a 
distribuição é altamente enviesada. Algumas variáveis apresentarem alguns valores 
aceitáveis de skewness, como ES, CT e RF. Na medida kurtosis, também valores mais 
baixos indicam uma maior probabilidade de se estar perante uma distribuição normal. 
Nesta medida, nenhuma variável apresenta valores aceitáveis. 
Da restante informação do quadro 3, depreende-se que apenas a variável ES segue 
uma distribuição normal. A probabilidade de 0,96 no teste de Jarque-Bera, indica que se 
rejeita a hipótese nula de que ES não segue uma distribuição normal. No entanto, 
nenhuma das restantes variáveis apresenta probabilidades significativas, não se rejeitando 
assim a hipótese nula de não terem uma distribuição normal. Isto indica que são 
necessárias ter determinadas precauções na estimação do modelo.  
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Algumas formas de lidar com a não normalidade unitária e multivariada passam, 
por exemplo, pela transformação das variáveis, de forma a fazer com que estas passem a 
ter distribuição normal, ou pela escolha adequada de um método de estimação que não se 
deixe enviesar pela não normalidade das variáveis. Uma hipótese de tentativa de 
eliminação da não normalidade seria transformar as variáveis nos seus logaritmos. No 
entanto, devido à natureza das variáveis originais e transformadas não são possíveis de 
transformar em logaritmos, passando assim a discussão para o ponto seguinte, com a 
escolha adequada de método de estimação. 
Curran et all. (1996) discutem acerca da escolha de métodos de estimação 
adequados para fazer face à não normalidade das variáveis. Os autores notam alguma 
sobrestimação no método de máxima verosimilhança, sendo que as estimativas dos erros 
e dos qui-quadrados podem revelar-se incorretos neste tipo de situação. Com grandes 
dimensões da amostra, o método dos mínimos quadrados ponderados (WLS) revela 
melhores resultados. Para Maydeu et all. (2007), o estimador WLS é também mais 
adequado em casos de não normalidade, a partir de certas dimensões da amostra. 
O quadro 4 mostra os parâmetros estimados para especificações MIMIC 
alternativas, utilizando o método de máxima verosimilhança (ML) e o método dos 
mínimos quadrados ponderados (WLS) a partir do software AMOS. A partir da 
especificação inicial de 4 causas, 1 variável latente e 4 indicadores, são introduzidas 
alterações, excluindo as variáveis estatisticamente não significantes de forma a tentar 
melhorar o modelo. Concretamente, são reportadas seis estimações. As primeiras três 
referem-se a especificações 4-1-4 e as seguintes a especificações 3-1-4. Para além dos 
parâmetros estimados, também são reportadas algumas estatísticas relativas aos ajustes 
das especificações estimadas. 
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Quadro 4: Coeficientes estimados pelos modelos MIMIC 
 4-1-4a 4-1-4b 4-1-4 3-1-4a 3-1-4b 3-1-4 
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x2 160,18 79,97 88,3 140,73 60,89 74,70 
Graus de 
liberdade 
14 10 14 11 7 11 
X2 (p-value) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 
RMSEA 0,170 0,139 0,12 0,18 0,146 0,126 
R2 0,44 0,45 0,46 0,44 0,45 0,45 
 
Notas: 1. Estatística t está em parêntesis; * significa que |estatística t| > 1,96; 
2. Os graus de liberdade são determinados usado a expressão 0,5(d+c)(d+c+1-)-t, sendo “d” o 
número de indicadores, “c” o número de causas e “t” o número de distintivos parâmetros a estimar. 
3. Diferença entre especificações “a” e “b”: em b, foi especificada uma covariância entre os erros 
das variáveis DP e RF, SO e RF, IIID e RF, DP e IIID com base na informação presente nos 
“Modification Indices” disponibilizados pela estimação no AMOS. 
34 
 
Existem alguns testes significativos para inferir sobre o ajustamento global dos 
modelos, que avaliam a discrepância entre os valores observados e os valores esperados 
pelo modelo especificado. O teste do qui-quadrado (x2) é, regra geral, uma medida 
bastante utilizada para avaliar modelos estimados. Um menor valor de x2 é sinal de um 
bom ajuste do modelo. Considerando o p-value da estatística teste, se este for inferior a 
um nível de 5%, rejeitar-se-ia a hipótese nula de que o modelo estimado era adequado aos 
dados. 
No entanto, de acordo com Hayduk et all. (2007) é necessário ter em consideração 
que o teste do qui-quadrado é sensível quer ao tamanho da amostra, quer à hipótese das 
variáveis seguem uma distribuição normal, quando se utiliza este teste como medida para 
avaliar se se rejeita ou não determinado modelo. Com maiores dimensões da amostra, 
maior a probabilidade de a estatística ser significante, ou seja, de se rejeitar a hipótese 
nula. Devido a estas questões, é necessário analisar outras estatísticas de ajuste para 
avaliar o ajuste global do modelo aos dados.  
Um dos índices mais amplamente utilizado, devido à informação que contém, é o 
Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA). Este teste é mais sensível ao 
número de parâmetros estimados, mas não é influenciado pelas dimensões da amostra. Se 
o valor do teste RMSEA for inferior a 0,05, isto indica que existe um bom ajustamento 
do modelo. Se o valor do teste estiver entre 0,05 e 0,08, isto indica que ainda existe um 
bom ajustamento do modelo. Se o valor de teste for superior, em particular superior a 
0,10, isto indica que há um fraco ajustamento do modelo aos dados (Browne & Cudeck, 
1992). Tendo em consideração os resultados obtidos, o índice RMSEA revela um fraco 
ajustamento para as especificações. Outro índice também referenciado é o R2, que indica 
a proporção da variância da variável latente que é explicada pelas variáveis estruturais, 
também apresenta valores baixos (≈ 0,45). 
Quantos aos coeficientes estimados, existem alguns pontos dignos de nota. 
Primeiro, com a exclusão da variável TCP por ser estatisticamente insignificante. Quanto 
à significância dos restantes coeficientes, apenas nas estimações 3-1-4b são todos 
estatisticamente significantes. 
Segundo, quanto ao sinal dos coeficientes, todos os coeficientes associados aos 
indicadores têm o sinal esperado, exceto o coeficiente associado à variável RF. Era 
esperado um coeficiente negativo associado à variável SO (foi usado um coeficiente de 
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escala -1 para as especificações), uma vez que foi argumentado que maiores défices 
públicos reduziriam a perceção dos custos dos bens e serviços públicos por parte dos 
contribuintes.  
Para os coeficientes associados aos restantes indicadores era esperado sinais 
positivos. Quanto à variável DP, um coeficiente positivo indica que os contribuintes serão 
capazes de reconhecer melhor os custos dos programas públicos se os pagarem através de 
impostos no presente por oposição a impostos deferidos no tempo. Quanto à variável IIID, 
um coeficiente positivo indica que impostos indiretos são mais difíceis de percecionar do 
que os impostos diretos. O coeficiente associado à variável RF apresenta sinal contrário. 
No entanto, nas restantes especificações, este coeficiente é considerado estatisticamente 
insignificante.  
Quanto às causas, a variável PM apresente um coeficiente estimado positivo como 
esperado, uma vez que pressões sobre os media diminui o fluxo de informação correta ao 
dispor dos cidadãos.  
No entanto, quanto às restantes variáveis, para além do coeficiente associado a TCP 
ser estatisticamente insignificante, os dois coeficientes estimados para as variáveis ES e 
CT não têm o sinal esperado. Era suposto que estivesse associado um coeficiente negativo 
à variável ES, uma vez que se tinha argumentado que maiores níveis de escolaridade 
reduziriam a eficácia na utilização de práticas de ilusão fiscal. Também era esperado um 
coeficiente positivo associado à variável CT, uma vez que uma maior carga tributária 
criaria incentivos no governo para utilizar mecanismos para aumentar a ilusão fiscal. Uma 
possível justificação para o sinal contrário poderá dever-se ao facto de os indivíduos se 
acostumarem a um dado nível de tributação. Isto faz com que, por exemplo em casos de 
carga tributária mais elevada, os indivíduos tolerem mais facilmente flutuações do regime 
tributário, o que leva a que os agentes políticos diminuam o interesse em tentar distorcer 
as perceções individuais. Na investigação de Dell’Anno e Mourão (2012), a estimação do 
coeficiente para a variável CT também apresenta um sinal oposto ao esperado por 
oposição à investigação Dell’Anno e Dollery (2014), em que o coeficiente apresenta sinal 
positivo. 
Com as progressivas alterações à especificação do modelo, os índices de 
ajustamento global do modelo indicam que as especificações não têm os melhores valores 
de ajustamento. No entanto, a especificação que apresenta em simultâneo melhor valor 
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de RMSEA, melhor valor de R2 e a existência de variáveis estatisticamente significantes, 
é a especificação MIMIC 3-1-4b, estimada por ML. Esta especificação será usada para 
estimar um índice de ilusão fiscal para os países da União Europeia para o período 2000-
2012. No entanto, e mencionando novamente, será sempre necessário avaliar 
cuidadosamente as conclusões inferidas a partir da informação estimada nos modelos 
MIMIC precedentes, uma vez que alguns dos coeficientes, nomeadamente os associados 
às variáveis estruturais, não apresentaram os sinais que eram esperados com base nas 
hipóteses formuladas anteriormente e na literatura revista.  
 
3.4 Índice de Ilusão Fiscal  
Nesta parte do capítulo, é demonstrado o procedimento para construir um índice de 
ilusão fiscal para os países da União Europeia. Primeiro, a equação estrutural é aplicada 
para estimar o índice de ilusão fiscal, onde 𝛽j serão os coeficientes reportados no quadro 
4 correspondentes à especificação 3-1-4b: 
 
 𝐼𝐹𝑖𝑡 ≈  𝛽1𝑥1𝑖𝑡 +  𝛽2𝑥2𝑖𝑡 + 𝛽3𝑥3𝑖𝑡                                    (3.4.) 
 
Em seguida, o índice é normalizado para ficar compreendido entre valores de 0 e 
10, através da subtração do valor obtido para dado país em dado ano pelo mínimo valor 
obtido no índice, dividido pela diferença entre o valor máximo e o valor mínimo, como é 
mostrado na equação seguinte: 
 
                                            𝐼𝐹𝑖𝑡
∗ =  10 ∗ 
𝐼𝐹𝑖𝑡 − min  ( 𝐼𝐹𝑖𝑡)
max  (𝐼𝐹𝑖𝑡) − min(𝐼𝐹𝑖𝑡)
,                                 (3.5. ) 
 
Isto permite obter um valor estimado de ilusão fiscal para cada um dos países em 
análise para cada um dos anos da amostra. Também permite posteriormente calcular uma 
média para cada país para o período e calcular uma média por cada ano.  
O quadro 5 apresenta as estimativas do índice de ilusão fiscal construído para  os 
28 países da União Europeia para o período 2000-2012.
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Quadro 5: Estimativas do Índice de Ilusão Fiscal 
 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Média 
Alemanha 4,39 5,07 5,26 5,29 5,56 5,48 5,41 5,54 5,59 5,48 5,94 5,84 5,71 5,43 
Áustria     3,97 4,3 4,42 4,35 4,2 4,3 4,47 4,44 4,26 4,3 
Bélgica 0,59 0,7 0,8 1,06 1,34 1,56 1,73 1,98 2,08 2,37 2,26 2,22 1,91 1,58 
Bulgária 6,17 6,82 7,51 6,96 6,62 6,99 7,48 6,98 7,34 8,19 8,74 8,92 8,95 7,51 
Chipre 5,68 5,65 5,84 5,46 5,33 5,05 5,16 4,33 4,83 5,6 5,71 5,92 6,24 5,45 
Croácia   5,01 5,18 5,52 5,78 5,74 5,81 6,05 6,35 6,38 6,72 6,84 5,94 
Dinamarca 2,04 2,49 2,75 2,55 2,42 1,95 2,36 1,71 2 2,08 2,3 2,36 2,34 2,26 
Eslováquia 7,29 7,56 7,65 7,76 8,13 8,25 8,9 8,96 9,15 9,34 9,48 9,33 9,51 8,56 
Eslovénia 5,33 5,3 5,3 5,37 5,52 5,49 5,76 5,99 6,15 6,32 6,19 6,45 6,37 5,81 
Espanha 1,91 2,16 2,2 2,52 2,56 2,62 2,51 2,53 3,71 4,34 4,04 4,26 4,24 4,05 
Estónia 8,15 8,36 8,18 8,35 8,48 8,47 8,39 8,28 8,04 7,23 7,65 8,1 8,06 8,13 
Finlândia 2,32 2,93 3,09 3,3 3,66 3,66 3,8 4,11 4,23 4,33 4,54 4,31 4,33 3,74 
França 1,67 1,77 2 2,23 2,28 2,27 2,26 2,6 2,76 3,09 3,05 2,85 2,57 2,42 
Grécia 3,23 3,64 3,66 4,27 4,81 4,67 4,73 4,65 4,87 5,25 5,13 5,07 5,07 4,54 
38 
 
 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Média 
Holanda 3,26 3,74 4,02 4,17 4,31 4,38 4,19 4,36 4,26 4,56 4,26 4,33 4,3 4,16 
Hungria 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 4,25 5,28 
Irlanda 4,55 5,14 5,57 5,65 5,37 5,49 5,31 5,56 6,27 6,73 7 7,06 7,02 5,9 
Itália 1,06 0,89 1,22 1,48 1,95 2,21 1,73 1,57 1,77 1,82 2,08 2,15 1,89 1,68 
Letónia 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,26 8,64 
Lituánia 8 8,37 8,49 8,7 8,65 8,7 8,5 8,52 8,58 8,83 9,45 9,88 10 8,82 
Luxemburgo 2,79 2,56 2,92 2,91 3,54 3,76 4,21 4,28 4,03 4,44 4,93 4,86 4,68 3,84 
Malta 1,21 0,82 0,43 0,54 0,78 0,54 0,63 0,51 0,93 1,16 1,82 1,86 1,97 1,02 
Polónia 7,05 7,17 7,11 7,43 7,78 7,6 7,48 7,33 7,54 8,3 8,38 8,29 8,34 7,68 
Portugal 0,05 0,16 0 0,07 0,55 0,42 0,37 0,32 0,41 0,95 1,12 1,08 1,71 0,55 
Reino Unido 3,97 4,04 4,57 5,13 5,03 5,02 4,94 5,12 4,75 5,55 5,54 5,45 5,67 4,98 
República 
Checa 
7,54 7,61 7,53 7,36 7,29 7,38 7,45 7,34 7,75 8,09 8,12 7,9 7,82 7,63 
Roménia 7,1 7,44 7,68 7,96 8,18 8,06 7,95 7,93 8,23 8,42 8,33 8,14 8,26 7,98 
Suécia 1,43 2,31 2,93 2,9 2,97 2,86 2,53 2,82 3,12 3,12 3,51 3,77 3,96 2,94 




4. Análise de resultados 
Neste capítulo é feita uma análise aos valores obtidos no índice de ilusão fiscal do 
capítulo precedente. Esta análise é elaborada e deve ser interpretada tendo em 
consideração o facto de as especificações do modelo MIMIC não terem os valores 
desejados nas medidas de ajustamento, assim como dois dos três coeficientes utilizados 
para a construção do índice de ilusão fiscal terem sinal contrário ao esperado tendo em 
consideração a revisão de literatura elaborada e as hipóteses formuladas.  
A generalidade dos resultados estimados está mais em linha de conta com os obtidos 
por Dell’Anno e Mourão (2012) do que Dell’Anno e Dollery (2014). Isto é percetível e 
percebido desde logo a partir da análise aos sinais de alguns dos coeficientes resultantes 
da estimação do modelo MIMIC, mais semelhantes ao da primeira investigação. Como 
forma teórica de correlacionar o índice estimado nesta dissertação com o das duas 
investigações precedentes, foram estimadas as médias e os rankings por país para o 
período 2000-2012 a partir da metodologia e amostra desta dissertação e com os 
coeficientes obtidos nas duas investigações precedentes na estimação do modelo MIMIC. 
As médias por país para cada índice estão reportados no Anexo B. Os rankings por país 
para cada índice estão reportados no Anexo C.  
São efetuados testes de correlação, recorrendo ao coeficiente de correlação de 
Spearman. Este é um teste não-paramétrico que testa a correlação entre o ranking dos 
dados. É obtido um coeficiente de 0,37 na correlação do índice desta dissertação com o 
índice estimado de Dell’Anno e Mourão (2012), sendo o p-value de 0,051. A correlação 
é, portanto, significante a um nível de 10%. A correlação obtida com o índice estimado 
de Dell’Anno e Dollery (2014) não é estatisticamente significativa. 
De forma a ordenar os países com base no seu desempenho, a figura 2 mostra um 
ranking para os países da União Europeia, ordenado com base na média anual do índice 
de ilusão fiscal de cada país para o período da amostra 2000-2012. 
A partir da figura 2 pretende-se dar destaque essencialmente a três aspetos. O 
primeiro aspeto é que os países com valores médios mais altos para o período analisado 
são países do leste da Europa. Especificamente, Lituânia, Letónia e Eslováquia 
apresentam os valores médios mais altos de entre os países da União Europeia. Valores 
mais altos indicam que as perceções dos indivíduos acerca dos agregados orçamentais são 




O segundo aspeto pretende dar resposta a uma das questões de investigação que 
motivou esta dissertação e que foi explicitada no capítulo introdutório. Pretendia-se saber 
que existiam diferenças consideradas significativas entre os níveis de ilusão fiscal entre 
países da União Europeia. Para inferir sobre se existem diferenças entre os valores 
reportados para cada país, realiza-se testes-t (t-student) através do software SPSS. A 
hipótese nula é que não há diferença significativa entre as médias. O p-value é de 0,00, o 
que significa que se rejeita a hipótese nula, ou seja, existem diferenças significativas entre 
as médias. O mesmo teste é efetuado para os outros dois índices, já referidos. Os 
resultados obtidos são similares, com p-value de 0,00. Assim, podemos afirmar que os 
níveis de ilusão fiscal são significativamente diferentes entre os países da União Europeia. 
O terceiro aspeto que se destaca da figura 2 é a posição de Portugal no ranking, 
aparecendo em primeiro lugar. De forma a analisar mais concretamente o caso português, 
na figura 3 está presente a evolução da ilusão fiscal estimada para o período 2000-2012 
nesta dissertação, juntamente com a evolução dos valores estimados para as investigações 



































































































































































Figura 2: Ranking de ilusão fiscal (2000-2012) 
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 É visível que os valores obtidos são bastante distintos. Nas investigações 
precedentes, os valores para o caso português são bastante similares, assumindo valores 
de cerca de 4 para o ano 2000 e tendo uma tendência de diminuição durante o período da 
amostra, assumindo valores de cerca de 3,5 para o ano 2012. Esta tendência de diminuição 
é contrastante com os resultados estimados nesta dissertação. São estimados os valores 
médios mais baixos dos países da União Europeia, assumindo um valor próximo de zero 
para o início do século XXI e aumentado até um valor de cerca de 2 em 2012. 
Esta informação, estimada pelo índice desta dissertação tem de ser considerada 
como suscetível de plausibilidade e alvo de investigação adicional, uma vez que com base 
na investigação de Dell’Anno e Mourão (2012), Portugal ocupa o 21º lugar no ranking 
dos países da União Europeia e com base na investigação de Dell’Anno e Dollery (2014), 














2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012




A recente crise económica e financeira iniciada em 2007 e as consequências que 
daí advieram para a maior parte dos países desenvolvidos, nomeadamente no que a nível 
nacional e da União Europeia diz respeito, tornou evidente a necessidade de uma maior 
transparência nas ações e na condução de decisões políticas. Neste contexto, a influência 
por parte dos agentes políticos nas perceções dos cidadãos acerca de como a política 
económica e orçamental é conduzida, toma particular importância.  
A assimetria de informação entre os eleitores contribuintes e o Estado acerca dos 
agregados orçamentais (receitas e despesas públicas) é reconhecido na literatura como o 
fenómeno da ilusão fiscal. Puviani foi pioneiro a estudar este fenómeno no início do 
século XX. Após a década de 70, as investigações teóricas e empíricas intensificaram-se 
neste campo, mas sobretudo focadas em duas vertentes: investigações tendo como 
interesse central as manifestações da ilusão fiscal e investigações tendo como interesse 
central as consequências da ilusão fiscal. Poucas investigações se propuseram a 
quantificar o fenómeno da ilusão fiscal.  
Assim foram formuladas questões de motivação no capítulo introdutório, 
nomeadamente sobre a existência de significativas diferenças entre os níveis de ilusão 
fiscal dos países da União Europeia, e, na sua resposta positiva, como seria o nível de 
ilusão fiscal de Portugal comparativamente aos restantes países. Procuraram-se dar 
resposta a estas questões ao longo desta dissertação com a construção de um índice de 
ilusão fiscal. Para isso, no capítulo 2, através de uma revisão de literatura, procurou-se 
conhecer as conclusões das principais investigações e metodologias possíveis de serem 
adotadas neste trabalho.  
No capítulo 3 introduziu-se, como metodologia a utilizar no desenvolvimento da 
investigação, o modelo MIMIC (Multiple Indicators Multiple Causes), apresentado por 
Jöreskog e Goldberger (1975), e que é um caso particular dos modelos de equações 
estruturais (SEM - Structural Equation Models). Este modelo, composto por duas partes 
(uma de equações estruturais e outra de equações de medição) é particularmente utilizado 
na presença de variáveis latentes, que não são observadas e não podem ser medidas 
diretamente, mas que têm implicações nas relações entre variáveis observáveis. Foi assim 
considerado como ideal para analisar o fenómeno da ilusão fiscal. Em seguida, foram 
delineadas hipóteses para causas de ilusão fiscal (para a equação estrutural) e hipóteses 
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para indicadores de ilusão fiscal (para a equação de medição). As causas potenciais foram 
identificadas como a taxa de emprego por conta própria, a formação a nível de ensino, as 
pressões sobre os media e a carga tributária. Os indicadores foram identificados como a 
dívida pública, o saldo orçamental, o rácio entre impostos indiretos e impostos diretos o 
imposto sobre os salários retido na fonte. Foi assim especificado um modelo geral MIMIC 
4-1-4, sendo a variável latente a ilusão fiscal. Com dados do Eurostat e da Freedom 
House, para os 28 países da União Europeia, no período compreendido entre 2000-2012, 
procedeu-se a um tratamento inicial das variáveis. No tratamento dos dados anteriores, 
verificou-se que as variáveis trabalho por conta própria, ensino superior e dívida pública 
apresentavam resultados de não estacionariedade. Em seguida, em linha com as 
investigações precedentes, para adequar a estrutura dos dados da amostra aos modelos de 
equações estruturais, transformou-se as variáveis em desvios da média da variável do 
respetivo país, calculada para o período da amostra. Verificou-se também a não existência 
de normalidada multivariada, o que levou à discussão sobre a escolha de métodos de 
estimação adequados para o modelo. 
Foi estimado um modelo MIMIC através do método de máxima verosimilhança 
(ML) e do método dos mínimos quadrados ponderados (WLS) a partir do software AMOS, 
sendo introduzidas alterações, de forma a excluir as variáveis estatisticamente não 
significantes para tentar melhorar o modelo.  As medidas de ajuste não revelaram um bom 
ajustamento, e os coeficientes das estimativas tiveram alguns sinais inesperados. 
Nomeadamente, a variável de trabalho por conta própria revelou-se estatisticamente 
insignificante e os coeficientes associados às variáveis de ensino superior e carga 
tributária revelaram sinais opostos às hipóteses formuladas (era esperado um coeficiente 
negativo para a variável de ensino superior e um coeficiente positivo para a variável carga 
tributária). Com base nestes resultados, alertou-se para a prudência necessária nas 
conclusões a retirar daí em diante.  
Com os coeficientes estimados na especificação MIMIC 3-1-4b, procedeu-se à 
construção de um índice de ilusão fiscal para os 28 países da União Europeia para o 
período 2000-2012, tendo este índice sido normalizado e apresentado no quadro 5. 
Na análise de resultados, no capítulo 4, e comparando com as investigações 
precedentes de Dell’anno e Mourão (2012) e Dell’Anno e Dollery (2014), verificou-se 
algumas diferenças significativas entre os índices, mas procurou-se dar resposta às 
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questões formuladas inicialmente. Através de testes t de Student, constatou-se que 
existem diferenças significativas entre os níveis de ilusão fiscal dos países da União 
Europeia. Analisando mais de perto o caso português, a posição de Portugal foi 
considerada ambígua, uma vez que dependia do índice estimado em análise. Portugal 
ocupava em claro destaque o 1º lugar num ranking ordenado com base na média do valor 
de ilusão fiscal para o período analisado. No entanto, isso contrastava com o 21º lugar no 
ranking com base Dell’anno e Mourão (2012) e o 16º lugar com base em Dell’Anno e 
Dollery (2014). 
Considero que esta dissertação conseguiu dar resposta às questões formuladas 
inicialmente. Não só alargou o período de quantificação de ilusão fiscal até agora 
estimado, como demonstrou através do modelo MIMIC a complexidade de relações que 
se estabelecem entre as causas, a ilusão fiscal e os seus indicadores e contribuiu 
adicionalmente com uma comparação entre os escassos índices de ilusão fiscal existentes. 
No entanto, o facto de na estimação do modelo MIMIC, dois dos três coeficientes 
apresentarem sinal contrário ao formulado coloca sérias restrições nas interpretações dos 
resultados do resto desta dissertação. As limitações do número de dados também afetam 
a qualidade desta estimação, uma vez que seria necessária uma maior amostra para 
métodos de estimação, como o WLS, serem mais adequados. Por outro lado, as 
estimações também estão limitadas pelo facto do software utilizado (AMOS) não 
providenciar outros métodos de estimação capazes de lidar com não normalidade das 
variáveis para amostras de menores dimensões. 
Investigações futuras poderão apoiar-se na metodologia utilizada, tendo de ter em 
consideração a importância de aumentar os dados da amostra, por exemplo ao nível do 
período temporal ou ao nível do número de países, de forma a superar certas limitações 
na escolha de métodos de estimações e de forma a possibilitar a obtenção de modelos 
com melhores valores de ajuste. Também seria interessante aumentar o número de 
hipóteses (causas e/ou indicadores) o que é uma possibilidade não só para também 
aumentar a dimensão da amostra, como sobretudo para permitir melhorar o conhecimento 
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Anexo A – Fontes dos dados 
Nome Fonte Max Min Média Obs 
X1 
Trabalho por conta 
própria 
Emprego independente em % do total de emprego (Employment growth and 
activity branches) – EUROSTAT (http://ec.europa.eu/eurostat/web/products-
datasets/-/lfsi_grt_a) 
45,70 5,10 16,14 364 
X2 Ensino Superior 
População que completou formação superior ao ensino secundário, com 25 
anos ou mais (nível 3-8). (At least upper secondary educational 
attainment, age group 25-64 by sex) - EUROSTAT  
http://ec.europa.eu/eurostat/web/products-datasets/-/tps00065 
93,30 18,10 71,28 358 
X3 
Pressões políticas 
sobre os media 
Índice da Liberdade de Impressa – Freedom House 
https://freedomhouse.org/report-types/freedom-press 
50 8 20,32 364 
X4 
Carga tributária 
(Receita em % do 
PIB) 
Total recebimentos de taxas e contribuições sociais 
(gov_a_tax_ag - Main national accounts tax aggregates) – EUROSTAT 
http://ec.europa.eu/eurostat/web/products-datasets/-/gov_a_tax_ag  
52,10 27 37,13 362 
Y1 
Dívida pública em 
% do PIB 
Dívida consolidada do governo em % do PIB 
(Government deficit/surplus, debt and associated data) – EUROSTAT 
http://ec.europa.eu/eurostat/web/products-datasets/-/gov_10dd_edpt1 
172,10 3,7 51,66 362 
Y2 
Saldo Orçamental 
em % do PIB 
Saldo orçamental dos governos em % do PIB (General government 
deficit/surplus) - EUROSTAT  
http://ec.europa.eu/eurostat/web/products-datasets/-/gov_10dd_edpt1 
6,90 -32,3 -2,33 362 
Y3 
Impostos indiretos / 
Impostos diretos 
Imposto sobre produção e importações em % do PIB / Imposto corrente sobre 
rendimento, riqueza, etc em % do PIB – EUROSTAT 
http://ec.europa.eu/eurostat/web/products-datasets/-/gov_a_tax_ag 
358,33 55,59 140,16 362 
Y4 
Imposto sobre os 
salários retido na 
fonte 
Imposto sobre o trabalho, pago pelo empregador / Imposto sobre o trabalho, 
pago pelo empregado (gov_a_tax_srt) – EUROSTAT 
http://ec.europa.eu/eurostat/web/products-datasets/-/gov_a_tax_str 
219,64 2,35 88,93 362 
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Alemanha 5,43 1,83 3,44 
Áustria 4,3 2,2 4,75 
Bélgica 1,58 2,47 6,85 
Bulgária 7,51 6,13 4,85 
Chipre 5,45 3,85 3,83 
Croácia 5,94 2,37 2,84 
Dinamarca 2,26 0,36 4,72 
Eslováquia 8,56 3,22 1,78 
Eslovénia 5,81 3,45 4,51 
Espanha 4,05 3,08 2,47 
Estónia 8,13 2,07 0,83 
Finlândia 3,74 1,72 4,96 
França 2,42 1,07 3,38 
Grécia 4,54 7,3 8,21 
Holanda 4,16 2,89 4,75 
Hungria 5,28 2,37 2,84 
Irlanda 5,9 3,94 3,2 
Itália 1,68 4,96 7,02 
Letónia 8,64 3,13 0,99 
Lituánia 8,82 3,73 2,33 
Luxemburgo 3,84 1,04 1,93 
Malta 1,02 2,69 1,32 
Polónia 7,68 5,39 5,67 
Portugal 0,55 3,85 3,89 
Reino Unido 4,98 2,17 2,43 
República Checa 7,63 3,24 3,33 
Roménia 7,98 7,79 5,99 
Suécia 2,94 0,17 3,99 
 
Nota: Índices de Dell’Anno e Mourão (2012) e Dell’Anno e Dollery (2014): médias por país, 
para o período 2000-2012, calculados segundo a metodologia aplicada nesta dissertação, com os 
dados explicitados no Anexo A, e a partir dos coeficientes reportados em cada investigação. 
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Alemanha 16 6 14 
Áustria 12 9 20 
Bélgica 3 12 26 
Bulgária 21 26 22 
Chipre 17 21 15 
Croácia 20 10 9 
Dinamarca 5 2 19 
Eslováquia 26 17 4 
Eslovénia 18 19 18 
Espanha 10 15 8 
Estónia 25 7 1 
Finlândia 8 5 23 
França 6 4 13 
Grécia 13 27 28 
Holanda 11 14 20 
Hungria 15 10 9 
Irlanda 19 23 11 
Itália 4 24 27 
Letónia 27 16 2 
Lituánia 28 20 6 
Luxemburgo 9 3 5 
Malta 2 13 3 
Polónia 23 25 24 
Portugal 1 21 16 
Reino Unido 14 8 7 
República Checa 22 18 12 
Roménia 24 28 25 
Suécia 7 1 17 
 
Nota: Índices de Dell’Anno e Mourão (2012) e Dell’Anno e Dollery (2014): rankings por país, 
calculados segundo a metodologia aplicada nesta dissertação para a média do período 2000-2012, 
com os dados explicitados no Anexo A, e a partir dos coeficientes reportados em cada 
investigação. 
